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SECRETARIA 

--En Sant iago de Chi le ,  a dos dfas  d e l  mes de 

junio  de m i l  novecientos ochenta y uno, s iendo l a s  16.00 

horas ,  s e  reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H.  J u n t a  de Go- 

b ie rno  in teg rada  por  sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  A l -  

mirante  José  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  

Armada; General Di rec to r  César Mendoza Durán, Direc tor  Ge - 
n e r a l  de Carabineros;  Teniente  General César R .  Benavides 

Escobar,  y por e l  General de Aviación señor  J a v i e r  Lopete - 
gu i  Tor res ,  subrogante d e l  señor  Comandante en J e f e  de l a  

Fuerza Aérea. Actfia como S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  e l  t i t u -  

l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  señor Rolando Lagos Becerra .  

- -Asis ten ,  además, l o s  señores :  Coronel de 

E j  é r c i t o  Washington Garcfa Escobar, J e f e  de Gabinete de l  

E j é r c i t o ;  Capitán de Navio (J) Mario Duvauchelle Rodri - 
guez, S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ;  Coronel de Aviación A l  - 
b e r t o  Varela Altamirano, J e f e  de Gabinete de l a  Fuerza Aé - 
r e a ;  Coronel de Aviación (J) Hernán Chávez Sotomayor, Ase - 
s o r  J u r i d i c o  d e l  señor  General Matthei ;  Capitán de Fraga- 

t a  (J) Hernando Morales Rios,  Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  

Almirante Merino; Capitán de Fragata  Jorge  Beytfa Valen - 
zue la ;  Mayor de E j é r c i t o  ( J )  Enrique I b a r r a  Chamorro, Ase - 
s o r  J u r f d i c o  d e l  señor  Teniente  General Benavides, y Ma - 
yor de Carabineros ( J )  Harry Grünewaldt Sanhueza , Asesor 

J u r i d i c o  d e l  señor  General Mendoza. 

MATERIAS LEGISLATIVAS. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s t a  es una s e s i ó n  

e x t r a o r d i n a r i a  y ,  teór icamente,  en dichas ses iones  no hay Cuen- 

t a ;  s61o e s t á n  l o s  puntos de l a  Tabla.  S in  embargo, ocur re  que 

hay 14 proyectos  de l e y  r e c i b i d o s  en e l  c a r á c t e r  de Mensajes y 

de mociones. 

Por l o  t a n t o ,  p lan teo  e s t a  cues t ión  p rev ia  porque s i  l a  

J u n t a  acepta  que s e  dé cuenta  de e l l o s ,  cosa que sug ie ro ,  proce- 

d e r i a  a informar a l  r e spec to .  L a  documentación r e s p e c t i v a  l a  en 

t regué  a cada señor  I n t e g r a n t e  de l a  J u n t a  y a sus  Asesores J u r i  - 
dices. 

Entendiéndome au to r i zado ,  señor  Almirante ,  procedo a dar  

l a  Cuenta. 

CUENTA. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - He d iv id ido  las i n i  - 
c i a t i v a s  l e g a l e s  en dos grupos.  La primera h0j.a cont iene  l o s  

proyectos c a l i f i c a d o s  por e l  Ejecut ivo  con algún grado de urgen- 

c i a ,  y l a s  dem&s,los que no t i enen  t a l  ca l idad .  

En cuanto a l  primer proyecto,  l a  i d e a  c e n t r a l  e s  l a  s i  - 
guiente  . 

Actualmente, de acuerdo con e l  E s t a t u t o  Administrat ivo,  

todos l o s  empleos regidos por  é l  son incompatibles e n t r e  s i .  Por 

e so ,  l o s  que desempeñan l o s  funcionar ios  d e l  s e c t o r  p r e v i s i o n a l  

que permanece s u b s i s t e n t e  no o b s t a n t e  l a  enmienda r e s p e c t i v a ,  son 

empleos en l o s  cuales  e x i s t e n  incompatibi l idades e n t r e  s i .  Y eso  

es porque e l  338 ,  E s t a t u t o  Administrat ivo,  a s i  l o  dispone. Para  

modif icar lo  --eso e s  l o  que p ide  e l  Mensaje: modif icar  l a s  incom - 
p a t i b i l i d a d e s  a f i n  de p e r m i t i r  u t i l i z a r  a gente  que t i e n e  expe - 
r i e n c i a  en l a s  c a j a s  indis t in tamente"- - ,  y é s e  e s  e l  fundamento, 

s e  r e q u i e r e  de l e y .  

E l  proyecto c o n s i s t e  en eso .  No implica una remuneración 
mayor en términos genera les ,  porque aquel  funcionar io  que e s  de - 
signado en o t r o  cargo manteniendo e l  propio queda con l a  r e n t a  d e l  

puesto en e l  cua l  s i r v e .  

Ese e s  e l  proyecto,  señor  Almirante,  c a l i f i c a d o  de e x t r e -  

ma urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 

Bien. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- E l  segundo proyecto 
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dice relación con los  siguientes antecedentes. 

Dentro de l a  materia propia de l a  sesión hay una i n i c i a  - 
t i v a  que primitivamente conoció l a  Junta,  cuyo objeto e ra  facul - 
t a r  a l  Presidente de l a  República para permitir  l a  construcción 

de caminos por par t icu lares .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Y su explotación poster ior .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Durante su tramita - 
ci6n por e l  sistema antiguo, l a  Junta acordó, dentro de determi - 
nadas normas, encomendar a l  Ministerio respectivo l a  prepara -- 
ción del proyecto. 

Asi se  hizo y en def in i t iva  es é s t e .  En é l  se  es table-  

ce que e l  Director General de Obras Pfiblicas puede proponer a l  

Primer Mandatario no sólo l a  ejecución de obras mediante e l  s i c  - 
tema de concesión, sino también su  reparación y conservación. 

La legis lación actual  no contempla l o  r e l a t ivo  a l a  re -  

paración y conservación, razón por l a  cual s e  propone una modi- 

f icación en ese sentido.  Asimismo, disponer que l a  adjudicación 

de l a  concesión se  haga por l i c i t a c i ó n  pciblica nacional e in t e r -  

nacional.  En es t e  momento sólo se  puede hacer por l i c i t a c i ó n  na - 
cional 

Por último, e l  proyecto determina que e l  Ejecutivo f i j e  

mediante un reglamento l a s  condiciones, modalidades y plazos má-  

ximos de duración de l a s  concesiones. 

En l a  actualidad, l a  ley l a s  concede hasta por 20 años. 

Esta norma es de carácter  general: "Facultar a l  Ministro de Obras 

Públicas para otorgar concesiones sobre bienes nacionales de uso 
pciblico". 

Y ,  finalmente, se  establecen l a s  normas para convenir l a s  

indemnizaciones que se  puedan producir como consecuencia de posi- 

bles  revocaciones de concesiones. 

Sobre e l  pa r t i cu la r ,  e l  Ejecutivo s o l i c i t a  dos cosas: una, 
asignar a e s t e  proyecto l a  condición de simple urgencia; e s  dec i r ,  

60 dlas para su despacho por l a  Junta ,  y segundo, que respecto 

del Boletin an ter ior  -- lo de ta l l a ré  cuando me, r e f i e r a  a esto--  

l a  Junta acuerde su archivo, porque al12 es t á  e l  Primer Mandata- 

r i o  pidiendo mantener l a  tramitación de é l .  Acá envia un nuevo 

proyecto y pide e l  archivo del  antiguo. 

Hay un problema acerca del-número del  Boletin, pero l o  
consulté con e l  Comité Asesor: se  dice que es e l  2.573-09, debien - 
do s e r  e l  2.753-09. 



JUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Lo Gltimo señalado por  

e l  Comandante Duvauchelle, B o l e t i n  2.753-09, s e  r e f i e r e  a l  o f i  - 
c i o  d e l  P r e s i d e n t e  de l a  República:  "Facul ta  a l  P r e s i d e n t e  de l a  

Repfiblica p a r a  d i c t a r  normas sobre  cons t rucc ión ,  conservación y 

exp lo tac ión  de obras  v i a l e s  por p a r t i c u l a r e s " .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A s i  e s ,  m i  General .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- I n i c i a l m e n t e ,  cuando t ra tamos 

este p royec to ,  l o  rechazamos porque l a  l e y  a u t o r i z a b a  a l  Minis te -  

r i o  de Obras Púb l i cas  p a r a  r e a l i z a r  e so  f i j a n d o  un p lazo  máximo 

de 20 años ,  y e x i s t i a  i n t e r é s  por  p a r t e  de p a r t i c u l a r e s  pa ra  e je  - 
c u t a r  obras  púb l i cas  por  per iodos  mayores en cuanto a l  goce y usu  - 
f r u c t o  de l a  obra .  

En consecuencia ,  s e  hab ia  acordado que dicho M i n i s t e r i o  

r e h i c i e r a  e l  t e x t o  y l o  p ropus ie ra .  

2 Conforme? 

Bien.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La ú l t ima  i n i c i a t i -  

va con urgencia  p l a n t e a  un problema pun tua l .  

A l  d i c t a r s e  a comienzos de este año e l  dec re to  l e y  que p e r  - 
m i t i ó  aumentar en  forma n o t a b l e  l a s  remuneraciones,  e l  3.500 y t a n  - 
t o s ,  s u  a r t i c u l o  36 d i j o  que se concedia ,  a con ta r  d e l  1"  de enero 

de 1981, a l a s  personas que s e  ind ican  de l a  Adminis t ración Púb l i -  

c a ,  este r e a j u s t e  que puede l l e g a r  h a s t a  un 90%. 

Su a p l i c a c i ó n  e s t á  r e g l a d a  por  l a  misma norma y e s  l a  s i  - 
g u i e n t e :  e l  p o r c e n t a j e  sobre  e l  sueldo base  d e l  grado asignado a l  
cargo ,  según corresponda.  Esa es una p o s i b i l i d a d .  Sobre e l  monto 

de l a  a s ignac ión  p r o f e s i o n a l  d e l  a r t i c u l o  3" d e l  dec re to  l e y  470. 

Segunda p o s i b i l i d a d .  Sobre e l  monto de l a  a s ignac ión  d e l  a r t i c u -  

l o  10 d e l  dec re to  l e y  924, s i g u i e n t e  p o s i b i l i d a d .  Y l a  ú l t i m a ,  

sobre  e l  monto de l a s  as ignac iones  d e l  dec re to  l e y  2.411. 

Pero o c u r r i ó  que hab ia  o t r a  p o s i b i l i d a d :  e x i s t l a  o t r a  r e -  

muneración, que e s  l a  e s t a b l e c i d a  en l a  as ignac ión  dada p o r  e l  a r  - 
t f c u l o  5"  d e l  d e c r e t o  l e y  2.964, que b e n e f i c i a  a l  pe r sona l  de R e -  

l a c i o n e s  E x t e r i o r e s ,  p l a n t a  B ,  moneda n a c i o n a l ,  s e r v i c i o s  p e r i ó d i  - 
cos .  

Como se omi t ió  l a  as ignac ión  seña lada ,  e l  r e s p e c t i v o  pe r -  
s o n a l  d e l  S e r v i c i o  E x t e r i o r  quedó s i n  r e c i b i r  e l  aumento c o r r e s  - 
pondiente .  
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Fundamentalmente, l a  idea del  Mensaje es  i n c l u i r  dentro 

de l a  mencionada norma e s t a  referencia para que pueda se rv i r  en 

e l  sueldo base del  cómputo correspondiente, en un 30, 40 60 y 

hasta  90%, segfin e l  grado del funcionario. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Proyectos siguien- 

t e s .  

En primer lugar,  e l  054-13. En e s t a  i n i c i a t i v a  lega l  se  

desea modificar e l  actual  presupuesto de l a  Caja de Previsión de 

Empleados Par t icu lares ,  f i jado  en l a  Ley de Presupuestos aproba- 

da e l  año pasado, con l a  f inal idad de f inanciar  un préstamo otor  - 
gado por l a  Caja a una cooperativa de construcción de viviendas 

formada en l a  ciudad de Rancagua por trabajadores del  cobre. 

La ley vigente da a l a  Caja de Previsión de Empleados Par - 
t i cu la res  determinada regulación presupuestaria dentro de l a  cual 

no es posible f inanciar  préstamos que otorgue l a  Caja a cooperati - 
vas. 

E l  propósito del Mensaje consiste en permitir  e l  f inancia - 
miento del préstamo a l a  indicada cooperativa de construcción de 

viviendas formada en Rancagua . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No t iene  cal i f icación 

de urgencia. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s iguiente proyec- 

t o  t iene  e l  N o  55-02. Se r e f i e r e  a una moción presentada por e l  

señor Almirante y t iene  por objeto permitir  que los  Oficia les  Je-  
f e s  que s e  hayan acogido o que se  acojan a r e t i r o  con 35 o más 

años de servicio  puedan mantener l a  t a r j e t a  de identidad i n s t i t u -  

cional que l e s  corresponde en servicio  act ivo,  previa autoriza --  
ción dada por e l  respectivo Comandante en Jefe  o General Director 
de Carabineros. Según los  antecedentes, l a  si tuación es l a  s i  - 
guiente. 

Como recordará l a  Excma. Junta de Gobierno, los  Suboficia - 
l e s  Mayores, lo s  Oficia les  Generales y los  Oficiales Superiores 
de todas l a s  ins t i tuciones  de l a  Defensa Nacional tienen derecho 

a e s t e  beneficio y ,  además, a otros  como por ejemplo e l  pasaporte 

especial .  Ello no incluye a los  Oficia les  Jefes .  
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Sobre e s t a  materia, señala e l  señor Almirante que a través 

de l a  visualización de un escalafón especifico,  e l  de Oficiales de 

Mar, l o  que también se  podrla dar en o t ras  ins t i tuc iones ,  hay Ofi- 

c ia les  que llegan a cumplir 35 años de servicio  y no tienen l a  t a r  - 
j e t a .  

Por l o  tan to ,  l a  moción del señor Almirante es extender d i  - 
cho beneficio también a los  casos señalados. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- No habría inconveniente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Respecto de l a  siguien - 
t e  i n i c i a t i v a ,  pido autorización a l a  Junta para exponer un poco 

más e l  tema. E l  problema es muy complejo. 

E l  antecedente inmediato de es to  es e l  discurso del lo de 

mayo de S .  E .  e l  Presidente de l a  Repfiblica. Podria decirse que e l  

proyecto es l a  materialización de uno de los  aspectos del discurso 

de Su Excelencia, e l  que dice relación con cuatro ideas fuerzas,  

por a s i  decir lo .  

La primera idea fuerza se  r e f i e r e  a l a s  asignaciones fami- 

l i a r e s .  

En l a  actualidad,  tienen asignación famil iar  los  trabajado - 

res  dependientes, los  pensionados y excepcionalmente los  indepen - 
dientes que l a  tenian a l  d ic ta rse  e l  cuerpo lega l  que estableció 

e l  régimen de asignaciones familiares.  Pero, r e i t e r o ,  l a  reg la  es 

que és t a  l a  ganan aquellos que tienen o han tenido empleadores 

-- t ienen,  los  en servicio  activo;  han tenido, aquellos en servicio  

pasivo--. 

¿Qué propone e l  Mensaje? Extender e s t e  beneficio más e l  
r e l a t ivo  a l  auxi l io  de maternidad a personas que, s i n  tener vincu - 
l o  de subordinación o dependencia, integren sectores de extrema po - 
breza. Y ,  entonces, aparece una suer te  de prestación famil iar  que 

se  otorga no ya a l  trabajador dependiente, sino a l a  familia inme- 

d ia ta  de l a s  personas que están en l a  extrema pobreza. 

Esa fue l a  idea fuerza,  por a s í  decir lo .  

La segunda concierne a l  subsidio de cesantla.  

En es t e  momento, e l  decreto ley que r ige  los  subsidios de 

cesantia dispone que se  otorga e s t e  beneficio hasta un año como má - 
ximo, siempre que quede sujeto  a una inscripción dn e l  Registro de 

Cesantes de l a  respectiva caja  de previsión. 
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E l  Mensaje seña la  que e l  s i s tema no ha operado por  dos 

problemas: primero, por  uno de v incu lac ión  d e l  hombre con l a  ca- 

p a c i t a c i ó n  y ,  en seguida ,  por o t r o  de v inculac ión  d e l  hombre con 

l a  i n s t i t u c i ó n  más cercana a  é l  que e s  l a  municipal idad.  

¿Qué s e  desea? Vincular  e l  subs id io  a  una i n s c r i p c i ó n  en 

l a  municipalidad y ,  en seguida,  a  una s u e r t e  de p r e s t a c i ó n  de s e r  - 
v i c i o s  que s e  dé en l a  municipal idad,  que s e  obl igue  a  p r e s t a r  en 

l a  casa  c o n s i s t o r i a l .  

E s a  es l a  segunda i d e a  fue rza .  

La t e r c e r a  s e  r e f i e r e  a  una s i t u a c i ó n  puntual  que según 

e l  Mensaje s e  e s t á  produciendo, a  algunos abusos que h a b r i a  en ma - 
t e r i a  de concesiones de s e r v i c i o s  médicos. 

Para superar  este problema se propone que l o s  permisos mé - 
dices no excedan de determinado tiempo, s e i s  meses en e l  año, en 

términos de que e l  que pase de e s e  tiempo p i e r d a  e l  empleo. 

La c u a r t a  idea  f u e r z a  a t añe  a l  problema.de l a  exención tri  - 
b u t a r i a  de l a  asignación f a m i l i a r .  

Actualmente, las as ignaciones  f a m i l i a r e s  r ec iben  una exen- 

ción t r i b u t a r i a  siempre que caigan dentro de l a  primera c a t e g o r i a ,  

r e n t a  d e l  t r a b a j o .  

Ahora b ien ,  l a  proposición c o n s i s t e  en que t a l  exención, 

que es  de l a  primera c a t e g o r i a  y eventualmente d e l  g loba l  comple- 

mentar io,  desaparezca.  

Por l o  que he  l e i d o  en e l  proyecto,  e l  cos to  de l a s  a s i g -  

naciones f a m i l i a r e s ,  primer rubro ,  e s  de 25 mi l lones  de dó la res  

aproximadamente. E l  mayor ingreso  p a r a  e l  F isco  por e s t e  concep- 

t o  s e r i a  d e l  orden de 24 mil lones de dó la res  más o menos. 

Esas son l a s  cua t ro  i d e a s ,  señor  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  menor ingreso .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  menor ingreso  por  

l a  as ignación  f a m i l i a r  que s e  paga; o  s e a ,  e l  g a s t o .  Y s i  l a  c a r  - 
ga f a m i l i a r  d e j a  de t e n e r  exención t r i b u t a r i a ,  entonces e s  imponi 

b l e  y pasa a  c o n s t i t u i r  un mayor ingreso .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Cuando e l  que r e c i b e  l a  carga 

t i e n e  más de . . . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ahi hay 21  6 23 m i l l o  

nes  de dó la res  que s e  r e c i b i r i a n .  Y con l o s  subs id ios  de c e s a n t i a  

hay 20 y t a n t o s  mi l lones  de dó la res  que s e  d e s c a r t a r i a n .  
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.- 

Es te  proyecto no t i e n e  c a l i f i c a c i ó n  de urgencia .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Se p ide  Comisión 

Conjunta? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- S i ,  señor  General ,  

muchas g r a c i a s .  

Ocurre que e s t a  i n i c i a t i v a  e s  una s u e r t e  de segunda i n s -  

t a n c i a  en l a  d i scus ión  d e l  P lan  P r e v i s i o n a l .  Ahora, é s t e  fue  e s  - 
tudiado en una Comisión Conjunta p r e s i d i d a  por  e l  señor  Comandan - 
t e  en J e f e  de l a  Fuerza Aérea y ,  en e s a  v i r t u d ,  s o l i c i t a  S .  E . e l  

P res iden te  de l a  Repfíblica que e s a  m i s m a  Comisión Conjunta vea 

e s t e  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  necesa r io  que e s t e  proyec - 
t o  e s t é  aprobado a n t e s  d e l  lo de j u l i o ,  porque en caso c o n t r a r i o  

e l  e f e c t o  de l a s  asignaciones f a m i l i a r e s  y de l a s  exenciones t r i  - 
b u t a r i a s  no j u g a r í a .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Actualmente s e  e s  - 
t á  pagando por e l  E s t a t u t o  Soc ia l?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No. No s e  e s t á  pagando l a  

as ignación  f a m i l i a r  a l o s  s e c t o r e s  de más pobreza.  Por e s o ,  p r o  

pongo c a l i f i c a r  l a  i n i c i a t i v a  con simple urgencia .  

--Se producen d iversos  d iá logos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Puede aprobarse con e f e c t o  r e  - 
t r o a c t i v o ,  a p a r t i r  d e l  1" de j u l i o .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Simple urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Empieza a pagarse e l  30 de j u  - 
l i o .  

Simple urgencia  y Comisión Conjunta. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S e r i a  l a  misma Comi- 

s i ó n  que v i o  e l  a n t e r i o r .  

E l  proyecto s i g u i e n t e ,  Bo le t in  058, e s  una moción d e l  señor  

Almirante y s u  f i n a l i d a d  e s ,  primero, cambiar l a  f a c u l t a d  que t i e -  

ne l a  J u n t a  de Selección en l a  Armada de o to rga r  e l  pase d e l  ascen - 
so a l o s  Capitanes de Navio y de Fraga ta ,  convi r t iendo l a  i n t e r v e n  - 
ción de e s t a  J u n t a  de Selección en una simple propos ic ión ,  hacien-  
do ape lab le  l a  que f u e r e  nega t iva .  

Segundo, p e r m i t i r  a l a  Gente de Mar l a  p o s i b i l i d a d  de i n  - 
g r e s a r  a esca la fón  de complemento en caso de s e r  acogida l a  recon- 
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s ide rac ión  de i n c l u s i ó n  en l a  l i s t a  anual  de r e t i r o s .  

Por ú l t imo,  f a c u l t a r ,  según e l  caso,  a l a  J u n t a  de Apela- 

c ión pa ra  disponer e l  ingreso  a l  e sca la fón  de complemento d e l  p e r  - 
sona l  de Gente de Mar cuyo recurso  de recons iderac ión  o apelac ión  

haya s i d o  acogido. 

E s t e  proyecto e s t á  vinculado con o t r o  emanado de un Mensg 

j e  de S. E .  e l  P res iden te  de l a  República,  Bo le t in  060, d e l  cua l  

informaré más ade lan te .  

Sobre e l  p a r t i c u l a r  y r e spec to  de e s t a  v incu lac ión ,  p ide  

e l  señor  Almirante t r a m i t a r  conjuntamente e s t a  moción con e l  Men- 

s a j e  a que s e  r e f i e r e  e l  Bo le t in  060.  No hay p e t i c i ó n  de urgen- 

c i a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Esto l o  neces i ta r iamos  p a r a  l a  

J u n t a  de Apelaciones de e s t e  año que empieza a funcionar  e l  28 de 

agosto.  Podr ia  d á r s e l e  simple urgencia .  

Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n t e  proyecto 

a t a ñ e  a una s i t u a c i ó n  re l ac ionada  con Inves t igac iones .  

La i n i c i a t i v a  cont iene  dos ideas  c e n t r a l e s .  Primero, en l a  

a c t u a l i d a d ,  e l  curso r e g u l a r  de i n s t r u c c i ó n  para  l o s  a s p i r a n t e s  a 

d e t e c t i v e s  dura dos perfodos.  Se desea que dure t r e s .  Esto e s  en 

años . 
La segunda i d e a  c o n s i s t e  en que l o s  funcionar ios  de l a  Plan - 

t a  de O f i c i a l e s  Super iores ,  pa ra  ascender ,  deben aprobar actualmen- 
t e  un curso de entrenamiento.  Se s o l i c i t a  que e s e  curso no sea  ne- 

c e s a r i o ;  e s  d e c i r ,  que s e  e l imine .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Trámite o r d i n a r i o .  

De acuerdo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n t e  proyecto 

e s t á  vinculado con e l  a n t e r i o r ,  l a  moción de m i  Almirante,  c a l i f i -  

cada de simple urgencia .  Por l o  t a n t o ,  deduzco que é s t e  también 

deber ia  t e n e r  l a  misma urgencia  para  que s e  produzca coordinación,  

y l a  t r ami tac ión  s e r i a  conjunta .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Aunque no e s t á  contemplada, po - 
d r i a  co locarse  como un procedimiento l e g i s l a t i v o  l a  t r ami tac ión  

conjunta  pues permite  coordin'ar e l  e s tud io  de ambas i n i c i a t i v a s  por  

s e r  l a  misma mate r i a .  

--Hay v a r i o s  d iá logos .  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE OOQLERNO 

Serian los Boletines 

Me r e f e r i r é  ahora a l  Boletin 061, r e l a t ivo  a un proyecto 

sobre e l  Ministerio de Defensa. 

S .  E .  e l  Presidente de l a  República ha planteado l a  s i tua -  

ción que s e  produce en l a  actualidad con l a s  Fuerzas Armadas, que 
tienen l a  obligación de proporcionar rancho f i s c a l  a l  personal que 

conforma e l  D.F.L. 1, Estatuto de l a s  Fuerzas Armadas, que desempe - 
ña funciones de guardia, de servicio ,  acuartelamiento u o t ras  a c t i  - 
vidades cal i f icadas  por e l  Mando. De acuerdo a l  D.F.L. 1 ,  en esos 

casos se  e s t á  obligado a dar rancho f i s c a l .  

Se desea que t a l  obligación sea una  facultad,^ es to  en aten - 
ción a una mayor f lex ib i l idad  que desea e l  Ministerio 'de origen pa- 

r a  e l  manejo del presupuesto respectivo. En s í n t e s i s ,  cambiar una 

obligación de rancho por una facultad de pago de rancho. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto que viene 

a continuación t r a t a  de modificar l a  Ley de Impuesto a l a  Renta en 

un aspecto muy puntual. 

Actualmente, l a s  empresas navieras extranjeras que no t i e -  

nen establecimientos permanentes en Chile están gravadas con dos t i  - 
pos de impuestos: e l  de primera categoria y e l  adicional en reempla - 
zo del global complementario. 

Esa es l a  primera idea.  

En seguida, l a  ley sobre Fomento a l a  Marina Mercante Nacio - 
nal  exime del impuesto adicional a determinados pagos que hacen es-  

t a s  empresas en v i r tud  de asesorias técnicas,  servicios  prestados 

a l  ex te r io r ,  in tereses  u otros  rubros. 

Y l a  última idea exis tente  en l a  actualidad es que es tos  pa - 
gos o abonos deben contar con una autorización previa del  Ministe - 
r i o  de Hacienda, una suer te  de visación. 

En base a e s t a  realidad ju r id ica ,  se  proponen fundamental- 
mente t r e s  cambios: primero, establecer un impuesto único a l a  ren - 
t a  de un 5% que grave a l a s  navieras que no tengan establecimien - 
tos permanentes en Chile, para f l e t e s  marítimos o part icipación en 
e l l o s .  

A continuación, establecer igual  impuesto único del  5% a 

l a s  empresas navieras extranjeras que tengan establecimientos per- 
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manentes en Chile pero, como és tas  están afectadas por los  dos i m  - 
puestos, de primera categorla y adicional ,  permit i r les  imputar es - 
tos  dos gravámenes a ese 5%. 

La te rcera  y filtima idea consiste en eliminar l a  autoriza - 
ción previa de Hacienda que señalé como antecedente. 

Esas son l a s  t r e s  ideas básicas de l a s  proposiciones del  

Mensaje. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO;-  ¿Dice algo e l  Mensaje sobre 

l a s  empresas navieras extranjeras que ejecutan cabotaje en Chile 

y no pagan e l  20%? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- No l o  he v i s to ,  señor. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Las empresas navieras chilenas 

que hacen cabotaje pagan e l  20% sobre e l  monto de l o  que reciben 

por e l  servicio  que dan. En cambio, l a s  navieras extranjeras no 

están afectas  a ese porcentaje. En consecuencia, l a  mayorla del  ca - 
botaje  va a l a s  navieras extranjeras .  

D e  todas maneras, l o  analizaremos a l  es tudiar  l a  ley  en pro - 

yecto. 

Se l e  da trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Otro proyecto dice r e  

lación con l a  siguiente real idad jur id ica  chilena.  

Primero, e l  marco consti tucional .  La actual  Constitución 

Po l i t i ca ,  l a  votada en 1980, asegura a todas l a s  personas l a  igual  

protección de l a  ley en e l  e j e rc i c io  de sus derechos. Y se  da l a  

mano con e s t a  norma una disposición antigua del  Código Orgánico de 
Tribunales que establece un pr iv i leg io  de pobreza para l a  gente po - 
bre,  por e l  cual no necesi ta  pagar abogado. 

Pero, por o t r a  par te ,  recientemente e s t a  Junta de Gobierno 

acordó l a  creación de l o s  Servicios de Asistencia Judic ia l  en San- 

t iago ,  Valparaiso y Concepcibn, donde s e  da en plenitud e s t a  pres- 
tación a l a  extrema pobreza. En e l  r e s to  del pais sólo e s t á  e l  

p r iv i leg io  de pobreza señalado. 

¿Qué propone e l  Mensaje? En una idea interesantisima i n  - 
t en ta  crear un sistema nacional de as i s tenc ia  judic ia l  e inse r t a r  

dentro de é l  a es tos  servicios  regionales creados a través de l a  

ley comentada. Y todo es to ,  en aplicación de l a  disposición cons- 

t i t uc iona l  per t inente:  N o  3 del a r t i cu lo  19 de l a  Carta Fundamen- 
t a l .  
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Ese es e l  proyecto. E s  complejo y no t r a e  cal i f icación de 

urgencia. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  palabra. 

Trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida tenemos e l  

Boletin 065. Se r e f i e r e  a un Convenio celebrado en nuestro pais 

mientras estuvo acá e l  Presidente de Bras i l .  Fue suscr i to  e l  10 

de octubre de 1980 y es de carácter  t u r i s t i c o .  Su antecedente es 

un convenio menos amplio de 1947, suscr i to  también entre  ambos pai  - 
ses .  

Se t r a t a ,  por consiguiente, de que l a  Junta preste  su apro - 
bación a e s t e  convenio de turismo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Trámite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- La siguiente i n i c i a t i  - 
va par te  de l a  premisa de que e l  Presidente de Costa Rica, en e l  

33" periodo de sesiones de l a  Asamblea de Naciones Unidas, propuso 

l a  creación de una Universidad para La Paz. 

Esa Asamblea de l a  NU en dicho periodo acordó crear una co - 
misión especial  para d i scu t i r  e s t a  idea del Presidente de Costa R i  - 
ca,  y de e s t a  comisión especial  sa l ieron t r e s  documentos: un Conve - 
nio internacional para establecer l a  Universidad de La Paz, una Car - 
t a  de l a  Universidad para l a  paz y un Apéndice de l a  Carta. 

E l  propósito de l a  Universidad señalada es promover e l  es-  

p l r i t u  de comprensión, tolerancia  y coexistencia pacif ica  en t re  los  

seres  humanos, estimular l a  cooperación entre  los  pueblos, e t cé te ra .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - En e l  documento f igura  

que s e  es tudiará  l a  irenologia,  ciencia que comprende e l  estudio de 

l a  paz, de l a  educación para l a  paz y de los  derechos humanos. Esa 

casa de estudios superiores otorgará los  t l t u l o s  de doctor y l icen-  

ciado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Tr5mite ordinario.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- También hay dos o f i  - 
cios sobre materias l eg i s l a t ivas .  

Uno de S .  E .  e l  Presidente de l a  Repfiblica por e l  cual s o l i  - 
c i t a  e l  r e t i r o  de un proyecto v i s to  hace poco acá. Seguramente l a  
Junta l o  recuerda. 

La Municipalidad de Máfil t en ia  un problema con e l  Vicaria - 
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t o  Apostólico de l a  Araucania, y se  t ra taba  de superar una d i f i  - 
cultad de e s t e  último. Entonces, se  propuso e l  proyecto respec t i  - 
vo. Pero ahora dice e l  Je fe  del Estado que se  han presentado nue- 

vos antecedentes y que es  conveniente i n i c i a r  l a  tramitación del 

proyecto de ley que deroga e l  decreto ley 2 . 3 7 8 ,  que autorizó a 
l a  Municipalidad de Máfil para t r a n s f e r i r ,  a  t l t u l o  g ra tu i to ,  un 

inmueble a l  Vicariato indicado. Agrega e l  Mensaj e :  "En atención 

a que s e  han aportado nuevos antecedentes a l  respecto, se  conside - 
r a  conveniente s o l i c i t a r  e l  r e t i r o  de l a  i n i c i a t i v a  para proceder 

a su reestudio". 

Por l o  tan to ,  correspondería un pronunciamiento de l a  Jun - 
t a  sobre e l  par t icu lar .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Se devuelve l a  i n i c i a t i v a  a l  

Presidente. 

E l  señor SECRETARIO DE.LEGISLACION.-  Por Ciltimo, hay un 

o f i c io  del  señor Presidente de l a  Tercera Comisión Legislat iva por 

e l  cual s o l i c i t a  Comisión Conjunta para e l  estudio del  proyecto de 

ley que modifica e l  D.F.L. (G) 1, en l o  r e l a t ivo  a l  desahucio del  

personal de l a s  Fuerzas Armadas, Boletin 2817. 

Pide Comisión Conjunta sobre e l  pa r t i cu la r  para conci l iar  

e s t a  proposición con e l  estudio de l a s  normas sobre previsión que 

analiza una comisión especial  integrada por representantes de l a s  

Fuerzas Armadas y de Orden y Seguridad a n ive l  minis te r ia l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Algún inconveniente? 

Conforme. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- En l a  sesión an ter ior  
quedó pendiente un proyecto de acuerdo. Yo pedl plazo para e s tu  - 
diar lo .  ¿Se podria ver ahora? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Por t r a t a r s e  de una sesión ex- 

t raordinar ia  y a l a  vez extensa, se  puede anal izar  l a  próxima vez 

que nos reunamos. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Muy bien. 

Deseo señalar dos puntos a l  respecto. 

Sobre e s t a  materia, yo envié un o f i c io  a l a  Secretar ía  de 

Legislación y a cada una de l a s  Comisiones. A l  mismo tiempo, se  

recibió respuesta de.Secretario de Legislación y un ejemplar igual  

se  remitió a cada Comisión Legis la t iva.  

Por consiguiente, a f i n  de que se  tome conocimiento del con - 
tenido del o f i c io  mencionado es  prefer ib le  que veamos e s t a  materia 

en l a  próxima sesión. 
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TABLA 

1.- OFICIO N o  12.000/12, DE 12 DE MAYO DE 1981, DE S .  E. EL PRE- 

SIDENTE DE LA REPUBLICA, SOBRE TRAMITE DE DIVERSOS PROYECTOS 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La Tab la .de  l a  s e s i ó n  

t i e n e  por o b j e t o  conocer un o f i c i o  de S.  E .  e l  P res iden te  de l a  Re - 
púb l i ca  por  e l  cua l  con tes ta  o t r o  de l a  J u n t a  de Gobierno p id ién-  

dole  s u  opinión respec to  de d iversos  proyectos  que es taban en e s t a  - 
do de Tabla o  en i d e a  de l e g i s l a r ,  p a r a  que determine s i  mantiene 

i n t e r é s  en e l l o s .  

La respues ta  d e l  Primer Mandatario cont iene  cua t ro  grupos 

de proyectos ,  de l o s  cuales  h e  hecho un resumen. En t o t a l  son 25. 

De e s e  número, e l  J e f e  d e l  Estado p i d e  que 15 continfien s u  

t r ami tac ión .  Ahora pasan a  s e r  14 por  l o  observado respec to  d e l  

Bo le t ln  2.753, en que é l  p ide  r e t i r a r  e s a  i n i c i a t i v a  en a tención  a  

que l a  ma te r i a  v iene  en o t r a .  

En seguida,  e l  segundo grupo de proyectos ,  en opinión de 

Su Excelencia ,  e s t á n  obsole tos .  Son cua t ro .  

Por filtimo, r e t i r a  tres pa ra  su  r e e s t u d i o ,  s u  reordenación 

y  s u  p o s t e r i o r  nuevo envío a  l a  J u n t a .  

Y e l  Gltimo grupo s e  r e f i e r e  a  l o  s i g u i e n t e .  Un proyecto 

d i c e  r e l a c i ó n  con una mocibn que no e s  de é l ,  s i n o  d e l  señor Coman - 
dante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea. Dice e l  J e f e  d e l  Estado que s u  

eventua l  r e t i r o  est i i  s u j e t o  a  l o  que m a n i f i e s t e  e l  señor Comandan- 

t e  en J e f e  de l a  Fuerza Aérea. 

Respecto de l a s  dos i n i c i a t i v a s  r e s t a n t e s ,  seña la  que s i e n  - 
do ya l e y  l a  mayor p a r t e  de sus  normas, no e s  necesa r io  s e g u i r  s u  

t r ami tac ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Los iremos viendo uno por  uno. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- B o l e t k  2.576-14. E s -  

t e  proyecto t i e n e  por ob je to  ampliar e l  benef i c io  de vivienda pro- 

p i a  g r a t u i t a  r e spec to  d e l  personal  f a l l e c i d o  e n t r e  e l  29 de junio  

de 1973 y  e l  18 de enero de 1974, como, asimismo, hacer  p o s i b l e  

conceder e s t e  benef i c io  a  uno de l o s  padres  d e l   causante,^ no nece - 
sar iamente a  ambos como l o  p r e s c r i b e  hoy l a  l e y .  

Dentro de l o s  fundamentos d e l  proyecto,  e l  Mensaje d e l  Pre  - 
s i d e n t e  de l a  Repfiblica menciona que e s t á  e l  caso d e l  Capitán La - 
crampette quien ,  por  haber  f a l l e c i d o  an tes  d e l  11 de sept iembre,  no 
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dio l u g a r  a que sus padres  pudieran r e c i b i r  e l  benef i c io  de l a  v i  - 
vienda p rop ia  g r a t u i t a .  

Estudió e s t a  i n i c i a t i v a  en forma e s p e c í f i c a  l a  Cuarta Co- 
misión L e g i s l a t i v a ,  que e r a  p r e s i d i d a  en l a  época por e l  señor  Co - 
mandante en J e f e  de l a  Armada, y  s e  r e c i b i e r o n  indicac iones  de l a  

Segunda Comisión L e g i s l a t i v a  l a  cua l  formuló sugerencias  d e s t i n a -  

das a  a c l a r a r  algunas aparentes  cont radicc iones  que su rg ían  d e l  

a n á l i s i s  d e l  proyecto.  

La Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  no opinó.  

En e l  momento de evacuar s u  informe, l a  Cuarta Comisión sos - 
tuvo que estimaba p r e f e r i b l e ,  por t r a t a r s e  s61o de un grupo peque- 

ño de casos --son nueve y e s t á n  espec i f i cados  en e l  decre to  suprg  

mo de Guerra N o  1.001, de 29 de oc tubre  de 1974--, conceder pens io  - 
nes  de g r a c i a  en vez de d i c t a r  una l e y  genera l .  

Como consecuencia de e l l o ,  e l  proyecto l l e g 6  a  Jun ta  como 

i d e a  de l e g i s l a r ,  toda  vez que no hab ia  acuerdo de una Comisión Le - 
g i s l a t i v a  con l a  i n i c i a t i v a  para  l e g i s l a r ,  pues l a  Comisión Cuatro 

de l a  época dec ia  no a  l a  i d e a  de l e g i s l a r  y  en s u  l u g a r  que s e  

o torgaran  pensiones de g r a c i a ,  y  e l  Mensaje dec ía  s í  a  l a  i d e a  de 

l e g i s l a r  y  por l o  t a n t o  a l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  ú l t imo informe de e s t a  i n i -  

c i a t i v a  l e g a l  e s  d e l  20 de agosto de 1979. 

Nosotros dictamos una l e y  por l a  cua l  s e  otorgaban c i e r t o s  

b e n e f i c i o s  a  toda l a  gente  f a l l e c i d a  e n t r e  e l  11 de septiembre de 

1973 y e l  lo de enero de 1975. A l  c e s a r  e l  e f e c t o  de e s a  l e y  s e  

i n i c i a r o n  una cant idad  de p e t i c i o n e s  pa ra  que a  personas que habian 

f a l l e c i d o  en acción de s e r v i c i o  con a n t e r i o r i d a d  o p o s t e r i o r i d a d  a  

e s a s  fechas también s e  l e s  d ie ran  dichos b e n e f i c i o s ,  que son l a s  

indicadas en e l  an tecedente ;  son todas d e l  E j é r c i t o .  

La con tes tac ión  dada por l a  Comisión en l a  época fue  que 

e r a  mucho m 5 s  f l e x i b l e  que e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  o to rga ra  pen - 
s iones  de g r a c i a  concediendo e l  benef i c io  que habian r e c i b i d o  l o s  

o t r o s ,  en vez de promulgar una l e y  e s p e c i f i c a ,  por haber pasado e l  

momento oportuno ya que habia  terminado e l  e f e c t o  de l a  l e y  e l  lo 

de enero de 1975. E l  t r á m i t e  quedó h a s t a  a l l i .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Ahora r e v i v e  e l  asun - 
t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Eso quedó archivado. Y ahora 

r ev ive  e l  tema porque e l  o f i c i o  d e l  P res iden te  de l a  República ma - 
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n i f i e s t a  que s e r í a  i n t e r e s a n t e  t r a m i t a r  e s a  i n i c i a t i v a  en alguna 

forma. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- No recuerdo que haya l legado a 

l a  Comisión Tercera ,  pero creo  que no h a b r i a  inconveniente  en ac- 

ceder .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- No h a b r i a  incon - 
ven ien te ,  sobre  todo s i  en e s t e  momento l a s  pensiones de g r a c i a  

e s t á n  sometidas a  un s t a t u  quo en espera  de una l e y  genera l  que es - 
t a b l e z c a  l a s  normas de acuerdo a  l a s  cua les  e l  P res iden te  de l a  Re - 

púb l i ca  h a r á  uso de e s a  f a c u l t a d ,  para  dar  una v iv ienda  g r a t u i t a  

d e l  SERVIU. 

--Surgen v a r i o s  di5logos.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Todos l o s  que es tuv ie ron  den - 
t r o  d e l  perfodo r e c i b i e r o n  e l  b e n e f i c i o ;  o  s e a ,  desde e l  11 de s e p  

t iembre de 1973 h a s t a  e l  1" de enero de 1975, lapso  considerado de 

acciones b é l i c a s  e f e c t i v a s  en e l  p a i s .  En cuanto a  l o s  que f a l l e  - 
c ie ron  a n t e s  o después,  en r e a l i d a d  todos pueden haber muerto en 

a c t o s  de s e r v i c i o ,  pero durante  e l  e s t u d i o  'de l a  l e y  nosot ros  con- 

sideramos, y también estuvo de acuerdo l a  Segunda Comisión Leg i s l a  - 
t i v a ,  que no correspondia,  porque ya habia  perdido s u  e f e c t o  l a  

causa por  l a  c u a l  s e  hab la  d ic tado l a  l e y .  

En consecuencia,  s e  t r a t a  de e s t u d i a r  de nuevo e s t a  mate- 

r i a  y  d e c i d i r  a l  r e spec to .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Deseo des taca r  un pro - 
blema de orden p r á c t i c o  que su rg ió .  

E l  proyecto t e n i a  algunas complicaciones j u r f d i c a s  que h i -  

zo que l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Dos p i d i e r a  a c l a r a r  algunos aspec - 
t o s .  La S e c r e t a r í a  de Legis lac ión  no propuso un t e x t o  f i n a l  p r e c i  - 
samente por e x i s t i r  problemas de antecedentes .  

Desde luego,  a l  proponer l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Cuatro en 

l a  época que no hubiera  proyecto tampoco hubo t e x t o ,  de t a l  manera 

que s i  s e  adoptara  l a  dec i s ión  de l e g i s l a r  h a b r i a  que reve r  l o s  

problemas j u r l d i c o s  mencionados para  en d e f i n i t i v a  t r a e r  a  Jun ta  

un t e x t o  s i n  e l l o s .  

Por l o  t a n t o ,  no hay t e x t o .  S i  s e  acordara v e r  e s t a  mate- 

r i a  h a b r í a  que r e d a c t a r  uno. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Según e s t e  documento, 

e x i s t e  l a  i d e a  de l e g i s l a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  No. Se rechazó l a  i d e a  de l e -  
g i s l a r  especialmente por  e l  hecho de que l a  mayorla de l a s  Derco -  
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nas a que se  r e f e r i a  habian fa l lec ido  con anterioridad a l  11 de 

septiembre, que e ra  l a  causa de origen de l a  ley 417, que conce- 

dió e l  beneficio. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Entonces, señor A l -  

mirante, Su Excelencia dice que desea que e l  proyecto de ley con- 

t inúe su trámite l eg i s l a t ivo .  S i  e l  Primer Mandatario i n s i s t e  en 

l a  materia, tendriarnos que i n i c i a r  e l  correspondiente proceso l e -  

g i s l a t ivo .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Entiendo que habria 
que aprobar l a  idea de l e g i s l a r  y,  luego, devolverlo a l a  Cuarta 

Comisión para que presente e l  proyecto def in i t ivo ,  s i  ése es e l  

acuerdo de l a  Junta.  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DEL EJERCITO.-  Hay un anteceden- 

t e  que considero importante tener en cuenta. 

Actualmente, toda l a  gente que se  pretende favorecer con 

e l  proyecto ya t iene  l a  casa, porque se  promulgó e l  decreto ley 

417 y después se  hizo un decreto supremo con l a  l i s t a  de l a s  per- 

sonas favorecidas donde se  incluyó a todo e l  personal muerto como 

consecuencia de acciones del 29 de junio. A s i  e s  que e l los  ya es - 
tán en posesión de l a  casa. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- Entonces, l a  ley 

vendrka a a r reg lar  esa s i tuación.  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DEL EJERCITO.-  S i ,  porque en l a  

actualidad tienen e l  problema de s i  l a  devuelven o no l a  devuel - 
ven. Pero, r e i t e r o ,  todos los  familiares tienen l a  casa y l a  habi - 
t an .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  ¿De qué fecha es esto? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Del 29 de junio de 

1973 a l  18 de enero de 1974. En e l  decreto supremo 1.001 están 

los  nueve casos. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- En real idad,  fue bastante dra- 

mático. En Concepción, en los  f inteos  previos, llamémoslo a s i ,  a l  

11 de septiembre, mataron a l  Cabo Aroca, de Carabineros, y l a  ver - 
dad es que e s t e  hombre obtuvo sólo ayuda par t icu lar .  No recuerdo 

bien l a  fecha. Debe haber sido en junio. Me preocupa e s t e  caso. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- Entonces, 
volvería a l a  Comisión Cuatro. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Que vuelva a Comisión, pero 
opino que se  podria otorgar mediante pensiones de gracia .  
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¿De acuerdo? 

Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo proyecto 

s e  r e f i e r e  a l  Bole t in  2.857 y s e  p lan te6  en base a dos ideas  cen - 
t r a l e s  d e l  Ejecut ivo:  primero, poner término a  l a  c o n s t i t u c i ó n  de 

l a s  SOCAS, sociedades de cooperación a g r i c o l a .  

E l  o b j e t i v o  e r a  de tene r ,  p a r a l i z a r  def in i t ivamente  l a  cons 

t i t u c i ó n  de t a l e s  sociedades porque no habian dado r e s u l t a d o s .  Pe- 

r o  como por o t r o  lado  hab ia  SOCAS que es taban funcionando, someter 

a  é s t a s  a  una r i g u r o s a  reglamentación. 

Esas son las dos ideas  d e l  Mensaje. 

La Comisión e s p e c i f i c a  fue  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Tres y 

p a r t i c i p a r o n  l a  Uno y l a  Dos. Todas e s t á n  de acuerdo en l a  i d e a  de 

l e g i s l a r  y  s61o hay d iscrepancias  en l o s  t e x t o s  propuestos .  

La Comisión L e g i s l a t i v a  Tres  propone un t e x t o  con determi- 

nadas c a r a c t e r i s t i c a s  : deroga e l  decre to  l e y  1.017 y mantiene s u  

v igencia  para  l a s  sociedades actualmente e x i s t e n t e s .  Y l a  Dos y l a  

Uno t i e n e n  o t r a s  redacciones con d i f e r e n c i a s  de d e t a l l e .  

Aqui no hay una d iscus ión  sobre l a  i d e a  de l e g i s l a r ,  una 

d i scus ión  gruesa .  Son problemas puntuales  de redacción.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- Creo que e s t o  po- 

d r i a  vo lve r  a n u e s t r a  Comisión, y , e n  una Comisión Conjunta i n t e g r a -  

da con represen tan tes  de l a s  demás Comisiones L e g i s l a t i v a s  acordar  

un t e x t o  y proponerlo nuevamente a  l a  J u n t a ,  porque e s t e  proyecto 

ya e s t á  despachado. Solamente e s t á n  pendientes  algunos d e t a l l e s  de 

redacción.  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Todavia e s t á  pendiente .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Hubo algunas d iscrepancias  en- 

t re  las Comisiones r e spec to  d e l  t e x t o  f i n a l  de l a  l e y .  

Por l o  t a n t o ,  considero que deber ía  t r a t a r l o  l a  m i s m a  Comi - 
s i ó n  Tres  con l a  p a r t i c i p a c i ó n  de l a s  demás Comisiones L e g i s l a t i  - 
vas ,  en Comisión Conjunta, y  s u  t r á m i t e  s e r i a  o r d i n a r i o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - Bole t ln  2.783-03. E s -  
t e  proyecto i n c i d e  en terminar  con una obl igac ión  que t i e n e n  h a s t a  

hoy l o s  compradores de t e r renos  f i s c a l e s  o l o s  p r o p i e t a r i o s  de p r e  

d ios  ganaderos ubicados en l a  p rov inc ia  de Magallanes, de vender 

una cuota  de carne h a s t a  en un 10% de l a  dotación ganadera de e s  - 
q u i l a  d e l  predio  para  e l  consumo i n t e r n o  de l a  p rov inc ia .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Solamente de ganado ovino.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i ,  señor Almirante.  

Informó l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Uno. P a r t i c i p a r o n  l a  Dos 

y l a  Tres .  E s t a  ú l t ima no estuvo de acuerdo en l e g i s l a r  sobre  e s  

t o  porque l a  v igencia  de l a  norma, s e ñ a l a ,  no causa daño alguno 

n i  a l  d e s a r r o l l o  ganadero n i  a l a  comercial ización y porque, ag re  - 
ga,  e s  conveniente mantenerla pa ra  e l  evento de que condiciones 

adversas  de abastecimiento hagan aconse jable  s u  a p l i c a c i ó n ,  que 

e s  f a c u l t a t i v a .  

En mér i to  de esas  dos razones,  r e i t e r o ,  l a  Comisión Legis - 
l a t i v a  Tres  no estuvo de acuerdo con l a  i d e a  de l e g i s l a r  y en es -  

t e  es tado s e  encuentra  e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Deberia v e r s e  en Comisión Con- 

j u n t a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e s t e  proyecto e s  muy impor - 
t a n t e  cons iderar  l o  s i g u i e n t e .  

E s t a  i n i c i a t i v a  no e s t a  e s tud iada  a fondo por  e l  Minis te-  

r i o  de Agr icu l tu ra .  Dice: "Derógase e l  a r t i c u l o  44 de l a  l e y  N o  

13.908, cuyo t e x t o  fue  s u s t i t u i d o  por  e l  a r t i c u l o  6" de l a  l e y  N o  

16.438". 

En Punta Arenas hay l i b e r t a d  de ven ta  pa ra  toda  l a  carne 

de vacuno, pero l o s  a s i g n a t a r i o s  de predios  f i s c a l e s  t i e n e n  l a  

obl igac ión  de d e j a r  10% de l a  carne de ovino en e s a  ciudad,  porque 

de l o  c o n t r a r i o  s e  p r o d u c i r i a  escasez .  S in  embargo, cuando desapa - 
r e c i ó  l a  Corporación de Magallanes no hubo quien f i s c a l i z a r a  s i  s e  

dejaba o no s e  dejaba a h i  e s e  porcen ta je  de carne.  

En consecuencia,  aunque planteemos una l e y  es tablec iendo 

esa ob l igac ión ,  actualmente no hay quien f i s c a l i c e  que s e  cumpla 

con esa  obl igac ión .  

Por l o  t a n t o ,  en m i  opinión e s t a  i n i c i a t i v a  debe volver  a l  

Min i s t e r io  de Agr icu l tu ra  con e s t a s  observaciones a f i n  de que es -  

t ab lezca  e l  procedimiento a segu i r  pa ra  c o n t r o l a r  que l o s  a s i g n a t a  - 
r i o s  de predios  f i s c a l e s  dejen e s e  10% de carne con e l  o b j e t o  de 

que no s e  produzca escasez .  Debe haber a lguien  que l o s  c o n t r o l e .  

No lograrlamos nada a l  aprobar l a  l e y  en s u  t e x t o  a c t u a l  porque no 

h a b r l a  quien f i s c a l i z a r a  s u  cumplimiento. 

En consecuencia,  r eg resa  a l  Min i s t e r io  de Agr icu l tu ra  para  

que l o  complete. 
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--No hay cont inuidad en e s t a  p a r t e  de l a  grabación.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- . . .  La l e g i s l a c i ó n  v i  - 
gente e s t a b l e c e  que en genera l  una espec ie  mueble s e  puede dar  en 

prenda con mantención de e l l a  en poder d e l  acreedor  o con manten - 
ción de e l l a  en poder d e l  deudor. Eso e s  l o  que s e  l lama l a  pren- 

da s i n  desplazamiento. 

Ahora, l a  l e y  en v igor  permite  que s e  dé l a  prenda s i n  des - 
plazamiento d e l  deudor, que pueda t r a b a j a r l a  é s t e  en casos muy es -  

p e c i f i c o ~ .  Por ejemplo, en ven ta  de cosas muebles a p lazo ,  l a  pren - 
da a g r a r i a ,  l a  prenda i n d u s t r i a l .  En todos e s t o s  casos l a  prenda 

queda en poder d e l  deudor pero queda ga ran t i zada  con una i n s c r i p  - 
ción en e l  r e g i s t r o  conservator io  r e s p e c t i v o .  

E l  Mensaje, luego de d ive r sos  e s tud ios  hechos por l a  comi- 

s i ó n  de reforma d e l  Código de Comercio d e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a ,  

propone que e s t a  condición excepcional de l a  prenda s i n  desplaza - 
miento s e  transforme en una condición genera l .  

Ese e s  en e l  fondo e l  proyecto.  Tiene muchos a r t l c u l o s ,  
e s  muy complejo, pero é s a  e s  l a  i d e a  c e n t r a l .  

Como e s t o  r e p r e s e n t a  una verdadera revolución i n s t i t u c i o  - 
n a l  en ma te r i a  de prenda, l a  J u n t a  de l a  época acordó Comisión Con - 
j u n t a .  La p r e s i d i ó  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Dos y a l l i  s e  b a r a j a  - 
ron fundamentalmente dos pos ic iones .  

Todos es tuv ie ron  de acuerdo con l l e g a r  a e s t a  renovación 

genera l .  Se t ropezó con e l  problema d e l  r e g i s t r o :  s i  debla haber 

r e g i s t r o  o no debia  haber .  En opinión de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  

Tres  é s t e  e r a  bás ico  porque a t r a v é s  de é l  s e  determina s i  l a  pren - 
da e s t á  o no e s t á  ga ran t i zada  suf ic ientemente ,  y deben v e l a r s e  l o s  

derechos d e l  acreedor .  Además, e s t á  e l  problema de certidumbre ju -  

r i d i c a .  

Por e so ,  en l a  Comisión Conjunta, en l a  cua l  p a r t i c i p a r o n  

l a s  cua t ro  Comisiones L e g i s l a t i v a s  y e l  Comité Asesor,  hubo una no - 
t a  d i sc repan te ,  una r e s e r v a  mejor dicho,  de l a  Tercera  Comisión Le - 
g i s l a t i v a ,  porque e l  proyecto no cont iene l a  i d e a  d e l  r e g i s t r o .  . 

Después de evacuado e l  informe por l a  Comisión Conjunta, 

e l  18 de jun io  de 1979 l a  i n i c i a t i v a  quedó en es tado de s e r  r e s u e l  - 
t a  por l a  J u n t a .  E l  9 de j u l i o  de 1980, l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de 

J u s t i c i a  envió un o f i c i o  haciendo suyo o t r o  de l a  comisión de r e  - 
forma d e l  Código de Comercio, en e l  cua l  p l a n t e a  de nuevo e s t a  ne- 

ces idad ,  d i c e ,  de que haya un r e g i s t r o  genera l  de prenda. 

En é l  hace un planteamiento grueso en cuanto a l a  médula 

misma d e l  proyecto concebido por l a  Comisión Conjunta, con l a  r e -  
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serva que he indicado, y además observa e l  a r t l cu lo  Z O ,  e l  inciso, 

segundo del 8" ,  e l  13, e l  14 y e l  1 9 .  

Por l o  tanto,  s i  en e s t e  momento l a  Junta quis iera  leg is -  

l a r  sobre e l  pa r t i cu la r ,  se  encontraria con que e l  texto de l a  Co - 
misión Conjunta, que t i ene  una reserva de l a  Tercera Comisión Le- 
g i s l a t i v a ,  fue objeto además de una gran reserva del  Ministerio 

de J u s t i c i a ,  en l a  medida en que hizo suyo e l  informe de l a  comi- 

sión de reforma del  Código de Comercio respecto de s i  subsis te  o 

no subsis te  e l  r eg i s t ro .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Debe agregarse que s i  alguien 

desea saber s i  l a  prenda es  o no es válida para e l  efecto que se  

e s t á  otorgando, tendría  que ver todos l o s  r eg i s t ros  exis tentes  en 

e l  pa i s ,  y puede abr i r se  r eg i s t ro  en cualquier par te .  Esto deberta 
tener lo  e l  notario o e l  juez. 

Por consiguiente, como comprenderán, prácticamente es ine- 

x i s t en te  en e l  hecho l a  efectividad del r eg i s t ro  por l a  imposibi- 

l idad  f i s i c a  de v e r i f i c a r  s i  t a l  r eg i s t ro  da o no da seguridad a 

quien e s t á  pidiendo l a  prenda en cuanto a s i  é s t a  es C t i l  para los  

f ines  que é l  desea. 

Después de haber analizado e s t a  materia, opino que no es- 

t á  suficientemente bien estudiada. Además, desde e l  momento en que 

hay una comisión destinada a hacer un nuevo Código de Comercio, de - 
ber ia  esperarse y devolver los  antecedentes a l  Ministerio de Jus- 

t i c i a  para que incorpore l a  materia como l o  estime conveniente en 

dicho Código, a f i n  de que realmente e l  valor de l a  prenda sea 

efect ivo y l o  pueda usar e l  acreedor. 

Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- S i  e l  Ejecutivo l o  

inse r t a  ahora de nuevo es ta rá  en conocimiento de es to  o habrá con - 
sultado a l  Ministerio . 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- No necesaria - 
mente. 

M i  General, de pronunciarse en es t e  momento l a  Junta so - 
bre e l  proyecto, con los  antecedentes que exis ten,  necesariamen - 
t e  tendria que rechazar l a  idea de l e g i s l a r  . 

Por esa razón se  fue postergando e l  que l a  Junta de Gobier - 
no v iera  e s t a  i n i c i a t i v a .  

Ahora, como hay que dar un corte a e s t a  s i tuación,  en v i s  - 
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ta de las observaciones hechas por las Comisiones Legislativas 

más aquellas presentadas con posterioridad por el Ministerio de 

Justicia al mismo proyecto propuesto inicialmente, estimo que ha- 

bria que devolverlo al Ministerio de Justicia para que lo estudie 

bien o lo proponga conjuntamente con el Código de Comercio que es - 

tá estudiando una comisión especial. Aquí no llegaremos a ningún 

acuerdo. 

--Hay diversos diálogos. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA ARMADA.- Actualmente, los 

regimenes de créditos prácticamente sobre la base de prenda no 

funcionan; o sea, la Caja de Crédito Prendario. Nadie presta pla - 

ta a cambio de prenda. Hay otro sistema. De ahi que considero 

muy menor la importancia real de este proyecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Con fecha 9 de julio, el Mi- 

nisterio de Justicia dice: "En cuanto se refiere a la necesidad 

de mantener los respectivos registros prendarios, es inminente . .  
. . . . . .  problemas que en la práctica originaria la inexistencia 
misma para el normal funcionamiento de la garantia." 

Por lo tanto, ¿cómo se hace que el normal funcionamiento 

de la garantía sea efectivo si existen registros . . . . . . .  ? 

A mi juicio, el proyecto debería volver al Ministerio pa - 
ra que éste incorpore el criterio que desea desarrollar en esta 

materia al nuevo Código de Comercio. 

¿Están de acuerdo? 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Perfectamente bien. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por lo demás, el registro pren - 
dario no figura en el actual Código de Comercio. 
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DE LEGISIACI0N.- Bo le t in  N o  2.428. 

Es te  b o l e t i n  d i c e  r e l a c i ó n  con un proyecto también d e l  Min i s t e r io  

de J u s t i c i a ,  de gran vuelo,  como que pretende i n c l u i r  en l a s  nor-  

mas d e l  Código de Comercio l a  Convención de Ginebra de 1930 que 

cambió en l o  fundamental toda l a  l e g i s l a c i ó n  de l e t r a s  y pagarés ,  

pero que en Chi le  no s e  h izo .  E l  Código de Comercio no f u e  tocado 
en l o  grueso desde su d i c t a c i ó n ,  a mediados d e l  s i g l o  pasado. 

E l  proyecto e s  eso ,  entonces:  adecuar l a  l e g i s l a c i ó n  de 

l e t r a s  y pagarés a l a  l e g i s l a c i ó n  y p r á c t i c a s  i n t e r n a c i o n a l e s  y ,  

o t r o ,  modif icar  y derogar l a  l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  que no e s t é  de 

acuerdo con e s t e  r ep lan teo  d e l  p a i s  en e l  orden i n t e r n a c i o n a l  eco- 

nómico y en l o s  s is temas de c r é d i t o  que s e  asocian  con e l  pagaré 

y l a  l e t r a .  

Por l a  importancia de l a  ma te r i a  hubo Comisión Conjun- 

t a .  La p r e s i d i ó  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Segunda. Hubo acuerdo ge- 

n e r a l  para  l e g i s l a r  y hubo un t e x t o ,  i n c l u s o ,  r e spec to  d e l  c u a l  

s e  h i c i e r o n  algunas observaciones de c a r á c t e r  formal.  Pero e l  pro- 

blema s e  p lante6  después que l a  Comisión Conjunta evacuó . . . 
E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Quiero d e j a r  cons tancia  

que e s t a  Comisión Conjunta para  e s t u d i a r  l o  que s e  llam6 l a  l e y  

de . . . (no s e  ent iende  l a  pa labra)  . . .de  Ginebra, tuvo doce s e s i o -  

nes de t r a b a j o  y l l e g a r o n  a conformar un t e x t o  que tampoco s e  

t r a j o  a l a  J u n t a ,  porque s e  s a b i a  que s e  iba  a rechazar .  No e s  

una cosa  que s e  haya es tudiado a l a  l i g e r a ;  a l  c o n t r a r i o ,  fue  

ana l  izada  muy a fondo . 
Siga no m 5 s .  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACION. - La Comisión Con- 

j u n t a  evacuó s u  informe e l  19 de marzo d e l  80 y por l a  complej i- 

dad d e l  proyecto no f u e  a l a  J u n t a .  E l  15 de  enero d e l  81 ,  a l  año 

s i g u i e n t e ,  e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  r e m i t i ó  unos antecedentes  y 

l o s  h izo  suyos de nuevo l a  Comisión de Reforma d e l  Código de Co- 

mercio, en que p lante6  algunas observaciones puntuales  a l  t e x t o  

aprobado por l a  Comisión Conjunta. 

Propone incorporar  nuevas ideas .  La i d e a  gruesa p r i n c i -  

p a l  que desea agregar  es  e s t a :  l o s  p r o t e s t o s  de cheques hoy d i a  

s e  hacen por l o s  Bancos; l o s  p r o t e s t o s  de l e t r a s  y pagarés ,  por 

l a s  Notar ias .  Por múl t ip les  razones e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  pro- 

pone que s e  adic ione  e l  proyecto con una modificación c e n t r a l  

nueva agregada, no d i s t i n t a  a l o  a n t e r i o r ,  en v i r t u d  de l a  c u a l  

l o s  p r o t e s t o s  por f a l t a  de pago ... 
E l  señor ALMIKANTE MERINO.- La aceptación de documento 

públ ico s e  haga toda por Bancos. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Por Banco. Es d e c i r ,  
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s e  agregó a l o s  ob je t ivos  a n t e r i o r e s  en l o  grueso ,  pero no pro- 

puso modif icación puntua l .  En r e a l i d a d ,  s i  s e  acoge l a  idea ,  hay 

que v e r t e r l a  en todo e l  Código de Comercio, cambiando todo l o  

d e l  Libro r e l a t i v o  a p r o t e s t o  de l e t r a s .  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Asf que e l  proyec- 

t o  en l a  Comisión Conjunta, por un lado ,  t i e n e  algunas observa- 

c iones  formales y, por  o t r o  lado ,  t i e n e  e s t a  observación de fon-  

do d e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a .  

Ahora, e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  no desconoce en nada 

l o  que d i c e  en l o  grueso e l  proyecto de l a  Comisión Conjunta. S6- 

l o  desea ampl iar lo  con e s t e  problema que señalo  de l o s  p r o t e s t o s  

de l e t r a s  por l o s  Bancos. 

E l  señor  ALMIRANTE MEKINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- M i  Almirante,  

t a l  como u s t e d  l o  d i j o ,  me aoc6 p r e s i d i r  en rep resen tac ión  de m i  

General Matthei  e s t a  Comisión. Hubo un t r a b a j o  b a s t a n t e  l a r g o  e 

inc luso  noshi;zo t r a e r  a gen te  que hab la  pa r t i c ipado  en l a  redac-  

c ión  d e l  t e x t o  o r i g i n a l .  

Yo creo  que s i  e l  t ex to  no ha s ido  objetado mayormente, 

n i  por e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  n i  por l a s  demás Comisiones Le- 

g i s l a t i v a s ,  sa lvo  en l o  formal ,  y s i  e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  

pretende i n t r o d u c i r l e  algunas ideas  nuevas,  podr ia  volver  a l a  

Comisión p r i m i t i v a  y que l o  e s t u d i e  y haga una propos ic ión  a l a  

Jun ta  de Gobierno en  r e l a c i ó n  con l a  i d e a  que e s t á  proponiendo 

e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a .  

E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O . -  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE CAKABINEROS . - E l  Min i s t e r io  

no envió proyecto,  s ino  solamente una i d e a  de complemento. 

E l  señor  GENERAL MENDOZA. - Esas i d e a s ,  i e s t á n  en p lena  

v igencia  todavia?  

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE LA FACH. - Y a  no r i g e n .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Es e l  o f i c i o  811 d e l  30 de 

a b r i l .  

E l  señor  SECKETARIO DE LEG1SLACION.- Es una buena i d e a  

de que vuelva a l a  Comisión Conjunta. 

Un señor  ASESOR. - Es tá  to ta lmente  es tudiado.  

Otro señor  ASESOR. - Hay una ú l t ima  i d e a  que hay que agre-  

g a r .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Para  eso v o l v e r l a  y para  po- 
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der  t r a t a r l o  en Jun ta .  

M i  impresión e s  que l o s  que t i e n e n  m á s  i n t e r é s  en  que 

s e  rechace ,  son l o s  Notar ios ,  pero hay o t r a  cosa ,  que a l o s  Ban- 

cos nos l e s  g u s t a ,  porque no f i g u r a n  como cobrando l a  comisión 

que rec iben  l o s  Notarios a l  hacer  e l  p ro tes to .Ta1  como s e  l e s  

a c l a r ó ,  en todo e l  proceso d e l  p r o t e s t o  d e l  documento o de l a  

cobranza que hacen l o s  Bancos, e l l o s  cobran l a  comisión. S i  e l l o s  

s e  e s t á n  pagando d e l  p r o t e s t o  que hay in ic i a lmen te  en e l  proceso 
de cobranza p o s t e r i o r ,  no hay ninguna razón para  que l o s  Bancos 

f i g u r e n  como rec ib iendo una comisión por e l  hecho d e l  p r o t e s t o .  

Lo que s í  hay que modif icar ,  no e s  l a  ,ley solamente,  

s i n o  que toda l a  ley ,desde  e l  momento que s e  l e  da au to r idad  a 

l o s  Notarios para  que hagan a l g o  que no e s t á  consignado a q u l ,  c u a l  

e s  que e l l o s  cesan de t e n e r  t u i c i ó n  sobre  e l  p r o t e s t o  de l e t r a s  y 

documentos . . . (no s e  ent iende  e l  f i n a l  de  l a  f r a s e ) .  

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH.- Perdón, Almiran- 

t e .  

En e s t e  momento l a  Comisión t i e n e  un proyecto que modi- 

f i c a  todas  l a s  d i spos ic iones  d e l  Código Orgánico de Tribunales  y 
de Procedimiento Penal re lac ionadas  con Notar ios ,  en consecuencia,  

e s  t a n  . . . 
E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Esta l e y  s e  e s t á  es tudiando,  

no porque s e  q u i s i e r a  s a c a r l a ,  s i n o  porque s e  s a b í a  que h a b l a  un 

Código de Comercio en e s t u d i o  o una l e g i s l a c i ó n  en e s t u d i o  que 

i b a ,  en  una u o t r a  forma, a sobrepasar  l o  que lbamos a aprobar  

aqui  . 
De t a l  manera que e s  p r e f e r i b l e  que vuelva  a Comisión 

Conjunta y que é s t a  c i t e  a l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  y a l a  Comi- 

s i ó n  que e s t á  estudiando e l  Código de Comercio en r e l a c i ó n  con 

e s t a  mater ia  y v e r i f i q u e  s i  procede o no procede l a  l e y .  

¿Estarlarnos de acuerdo en eso? 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- De acuerdo. 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Me r e f i e r o  a l  bole-  

t l n  2 .782.  

Es te  proyecto d ice  r e l a c i ó n  con e l  hecho de e s t a b l e c e r  

un recargo  a d i c i o n a l  de c i e n t o  cincuenta pesos r e a j u s t a b l e s  a l a  

renovación a n t i c i p a d a  de l a  cédula de i d e n t i d a d ,  l a  perd ida  de 

carné  de iden t idad ,  a l  e x t r a v í o  o a l  d e t e r i o r o .  

La Comisión e s p e c i f i c a  f u e  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Se- 

gunda y todas l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  de l a  época, l a  Primera,  

l a  Segunda y l a  Tercera ,  l a  Cuarta no opinó,  porque es tudiaba  
s ó l o  mater ias  de Defensa Nacional,  no es tuv ie ron  de acuerdo con 

l a  i d e a  de l e g i s l a r ,  rechazaron l a  i d e a  de l e g i s l a r  Y d i j e r o n :  



primero, porque e l  aumento d e l  v a l o r  des incen t iva rá  a las perso-  

nas  que s e  encuentran en s i t u a c i ó n  de renovar l a  cédula.  

Luego, porque e s  más razonable aumentar e l  m n t o  d e l  

impuesto a l  ac to  mismo, debiendo e l  Estado buscar e implementar 

una p o l i t i c a  de financiamientio para Servicios. d e l  Regis t ro  C i v i l .  

En seguida ,  porque s e  ha  d ispues to  l a  obl igac ión  de  r e -  

novar l a  cédula de iden t idad  e n t r e  e l  1% de enero d e l  79 y e l  31  
de diciembre d e l  82.  

Por e s t a s  razones,  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  Primera,  

Segunda y Tercera no es tuv ie ron  de acuerdo en e s t a  ma te r i a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Puedo agregar  a eso  que una 

de l a s  razones que l a  Comisión n u e s t r a  d i o  f u e : s i  e l  d l a  de mañana 

a lgu ien  p ide  un c e r t i f i c a d o  de nacimiento,  por  e l  segundo, t e r c e r o  

o cua r to  c e r t i f i c a d o  va a t e n e r  que e s t a r  pagando un recargo .  

Yo creo  que aquf no hay n i  que pensar en l e g i s l a r .  

Esto fue  con e l  o b j e t o  de t r a t a r  de f i n a n c i a r  c i e r t o s  

Se rv ic ios  que querfa  obtener  e l  S e r v i c i o  de I d e n t i f i c a c i ó n  y Pa- 

s a p o r t e s ,  entonces,  no s e  l e  ocur r ió  nada mejor que incrementar 

e l  cos to  de l a  renovación d e l  carné .  

Yo soy de opinión de no l e g i s l a r .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Por esas raza>nes;estoy de acuer - 
do. 

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE CARABINEROS. - Nosotros,  m i  
Almirante,  también rechazamos l a  idea  de l e g i s l a r ,  pero por o t r a s  

razones:  porque, como dec ia  e l  señor  S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ,  

hay una l e y  que o b l i g a  a renovar todas l a s  cédulas  de iden t idad .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ahora. 

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE CARABINEROS. - Ahora. 

Y e l  Se rv ic io  de Registro C i v i l  e I d e n t i f i c a c i ó n ,  según 

me informó e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a ,  . . . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO. - E s  incapaz.  

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE CAKABINEKOS . - . ... carece  de 

recursos  y e s  incapaz de poder e n f r e n t a r  e s t a s  nuevas funciones.  

Nosotros estimamos que c~ ien to  c incuenta  pesos no l o  iban  

a ayudar en nada p a r a  e s t a  nueva carga  de t r a b a j o  que s e  l e  i m -  

pone, de manera que consideramos que por l a  v i a  p resupues ta r i a  ha- 

b i a  que so luc ionar  l o s  problemas d e l  S e r v i c i o  de Kegistro C i v i l  

y no mediante e s t a  fórmula que e s  una so luc ión ,  a n u e s t r o  j u i c i o ,  

de parche,  que no va  a l  fondo d e l  problema. 
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E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  No hay ninguna razón para 

que por e l  cer t i f icado  de defunción -- se cobre. Es o t ro  servicio  

que debe dar e l  Estado. 

S i  l o  ex5ge e l  Estado, t iene  que dar cer t i f icado  de 

defunción, de nacimiento, de identidad, e tcé tera ,  pero s i  lo  p ie r -  

de, paga cueste l o  que cueste,  obviamente, pero no puede e s t a r  

sobrecargando ciento cincuenta pesos más e l  , I . P . C . .  

No, a l a  idea de l e g i s l a r .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  bo le t in  2 . 6 9 0 .  

Dice relación con una modificación a l a  ley de l a  te levis ión nacio- 
nal  chilena. 

Fundamentalmente l a s  ideas o propósitos de e s t e  proyecto 

son, primero, reemplazar l a s  medidas d i sc ip l ina r i a s  que actual-  

mente l a  ley  establece para los  personales de los  canales de t e -  

levisión por l a s  que s e  indican en e l  proyecto y que cons is t i r ian  

en cambiar l a s  medidas por l a s  cuales e l  Consejo Naeional de Te- 

levisión puede imponer a los  Canales amonestaciones y suspensio- 

nes de transmisión por l a  sanción de amonestación pública y mul- 

t a .  

Por bltimo, facul ta r  a l  Consejo para que f i j e  e l  tiempo 

de publicidad comercial por horas de trans.misión y e l  máximo de 

tiernpo que puede acumular en igual  lapso. 

La Comisión especifica fue l a  N o  2 y part iciparon l a  

1. y l a  3. Ambas aprueban l a  idea de l e g i s l a r ,  pero l a  Comisión In- 
formante, l a  N =  2 ,  no acogió l a  idea de l eg i s l a r  teniendo presen- 

t e  var ias  razones: primero, l a  necesidad de aprobar l a  ley orgá- 

nica de l a  te levis ión que permita implementar una p o l l t i c a  ge- 

neral  sobre l a  materia. 

Segundo, señala l a  conveniencia de derogar l a  ley  N =  

17.377, de l a  que estamos hablando, para dar paso a una norma 

que supere l a s  deficiencias de l a  ac tua l  y e s t é  de acorde con l a  

realidad de l  pais.  

Por último, dice l a  Comisión 2, como razón para oponer- 
se a l a  idea de l e g i s l a r ,  que no ex i s t e  una necesidad imperiosa 

para efectuar l a s  modificaciones parciales que propone e l  proyec- 
t o ,  siendo posible esperar e l  estudio de l a  nueva ley.  

Esta es l a  s i tuación.  

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Nosotros, dentro de 

un mes vamos a presentar e l  nuevo proyecto de ley general de l a  

te lev is ión .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Ustedes especificamente van 

a presentar l a  par te  técnica. 
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E l  señor TTE. GENERAL BENAVIDES.- Es una ley  esencial-  

mente técnica . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Lo d e d s  pasa a l  Ministerio 

de Te1 ecomunicaciones . 
E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Todo l o  demás cae 

en o t ra s  leyes que están funcionando o en e l  Consejo Nacional de 

Televisión, de t a l  manera que l o  que estamos estudiando no t iene  

nada que ver con esto .  

Desconozco l o  o t ro .  

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Esta ,ley se  estudió en Co- 

misión Conjunta. Hay una cantidad de cosas que ya es tán considera- 

das con respecto a los  funcionarios, en g*eneral, en e l  Estatuto 

Administrativo. Entonces, cambia e l  texto o l a  materia r e l a t i v a  

a l  Estatuto Administrativo en que se tienen consideradas amones- 

taciones y o t ra s  medidas para e l  no cumplimiento de l a s  disposi-  

ciones o garantías de o t ra s  cosas que no están suficientemente 

explicadas . 
Por último, empieza a ap l icar  e l  tiempo de transmisión 

comercial por hora o por hora de transmisión r a d i a l  o de publici-  

dad. En realidad,  es  una cosa que no e s  tan f á c i l  l l e g a r  y pro- 

poner una ley s i n  mayor respaldo. 

En todo caso, hay aqui unas multas que propone l a  ley 

que van de s i e t e  a ciento cuarenta unidades t r i b u t a r i a s .  Ciento 

cuarenta unidades t r i b u t a r i a s  es una enorme cantidad, porque con 

dos meses aplicándole dicha multa, cualquier negocio de t e l ev i -  

S ión quiebra. 

Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor GENERAL MENC0ZA.- . . .(  no se  entiende e l  comien- 

zo de l a  f rase)  . . .  ¿Vamos a caer en l o  mismo? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Exacto. 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- Creando facultades para im-  

poner penas, con todos los  problemas que e l l o  s ign i f i ca .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - M i  opinión es esperar que 

salga primero l a  l e y  que es t á  haciendo l a  Comisión Cuarta. En se- 
guida, l a  ley  que debe presentar e l  Ministerio de Transporte y 

Telecomunicaciones, en que innova todo l o  r e l a t ivo  a transmis io - 
nes en Chile, ya sea de radio, te levis ión,  radio aficionados , e t -  

cétera ,  porque aquf estamos parchando algo y después puede s e r  

que no encaje en e l  texto general.  

Yo s e r í a ,  entonces, de opinión de mandar e s t e  texto de 
vuelta a f i n  de que s e  l e  incorpore lo  que debe proponer como 
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texto f i n a l  l a  ley de telecomunic en general ,  

de l a  Kepública en l a  parte no técnica, porque és t a  última l a  

estamos haciendo nosotros en l a  Cuarta Comisión. 

E l  señor TTE . GENERAL BENAVIDES . - Volvería , entonces . 
E l  señor AL11IKANTE MERINO. - S1.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - EsQo venla del  M i -  

n i s t e r i o  de Educación. 

Entonces e l  acuerdo ser fa  devolver e l  texto,  pero ¿a 

quién? A l  Ministerio de Transportes, no. 

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH. - Tiene que s e r  a l  

Ministerio de Educación. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Devuélvaselo a l  Ministerio 
de Educación, porque de todas maneras t iene  que remit i rselo  a l  

quec debe producir l a  ley de telecomunicacion y transmisiones. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Boletfn 2 .743 .  Es- 

t e  proyecto tuvo por f inal idad e l  reducir  e l  número de boletas 

premiadas de compraventa, suprimiendo l a s  ternas y l a s  cuaternas 

y manteniendo l a s  quinas. En dos palabras, reducir  l a s  boletas 

premiadas de cincuenta y dos m i l  a quinientas, pero és tas  con un 

premio más grande. 
Este es e l  objeto del proyecto. 

Ahora, l a  Comisión especifica del proyecto fue l a  Co- 

misión Legislat iva Segunda. Se acordó Comisión Conjunta. Se t r a -  

bajó, además, con l a  part icipación del Comité Asesor y en e s t a  

Comisión se  plantearon dos ideas que, en de f in i t iva ,  no pudieron 

darse l a  mano. 
Una idea,  que l a  tuvo e l  Comité Asesor con l a  Comisión 

Legislat iva Tercera,era l e g i s l a r  en base a l a  proposición de re -  

ducir l a s  ternas y l a s  cuaternas y aumentar los  premios de l a s  

quinas. Y o t r a  idea,  que no se  compatibilizó con l a  an te r io r ,  

era  que debia suprimirse e l  sorteo,  derogándose l a  ley  que es t a -  

bleció los  sorteos de l a s  boletas de compraventa. De t a l  manera 

que en es t e  momento e s t á  en proceso de discusión en l a  Junta de 

Gobierno dos ideas: una, que es un sector  de l a  Comisión Conjun- 

t a  que dice,  acepto l e g i s l a r  en l o  propues to por e l  Ejecutivo, 

con algunas modificaciones formales; y o t ro  que no quiere no l e -  

g i s l a r ,  pero quiere l e g i s l a r  en un sentido contradictorio con l a  

in i c i a t iva .  Por eso l a  idea de l e g i s l a r ,  pero destruye l a  i n i c i a -  

t i v a  en e l  sentido de que deroga l a  l ey  misma de boletas de com- 

praventa. 

Ese es e l  problema. Se t r a t a  de resolver sobre e s t a s  
dos t e s i s .  
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E l  señor ALMIRANTE e l  s i g u i e n t e :  

no s é  s i  us tedes  saben, pero nosot ros  l o  hemos estudiado con bas-  

t a n t e  detención.  E l  número de b o l e t a s  premiadas son c incuenta  y 

dos m i l ;  s e  l a s  qu ie re  r e b a j a r  a qu in ien tas .  En r e l a c i ó n  con las 

b o l e t a s  premiadas, é s t a s  t i e n e n  t e m a s ,  cua te rnas  y quinas.  En e s -  

t e  caso ,  l a s  quinas t endr ían  un premio de v e i n t e  m i l  pesos.  Resul- 
t a  que no hay ninguna c a j a  r e g i s t r a d o r a  en e l  mundo que tenga c i n -  

co c i f r a s ;  todas son de cua t ro  c i f r a s ,  a s l  que h a b r l a  que agregar-  

le  un ce ro .  A l  hacer  e s t o ,  no h a b r i a  ninguna quina que ganara,  

porque l a  l o t e r l a  una vez cae en c e r o ,  o t r a  en nueve, en t r e s ,  en 

c u a t r o ,  en c inco  o en s i e t e .  Para e l  t r a b a j o  d e l  so r t eo  e l  Ser-  

v i c i o  de Impuestos In ternos  emplea dosc ientas  personas que cues-  

t a n  doce mi l lones  de pesos.  S i  e s t a s  personas s e  emplearan en v i -  

g i l a r  l a  ent rega  de b o l e t a s ,  a l  i g u a l  que l o s  inspec to res ,  e s t a -  

r l a n  mucho mejor empleados l o s  doce mi l lones  de pesos a l  mes. En 

todo caso,  s i  l a  b o l e t a  cuya numeración tenga menos de c inco  c i -  

f r a s ,  pero é s t a s  coinciden con l a s  primeras d e l  b i l l e t e  favorec ido ,  

s e  agregará a cont inuación de l a  ú l t ima cuantos ceros  como sea  

necesa r io .  A s í  que l o s  que t i e n e n  e l  "gordo" y termina en nueve, 

nunca s e  l o  pueden s a c a r .  ¿Quién s e  preocupa hoy d i a  de l a s  bole-  

t a s  de compraventa en cuanto a e s t o s  s o r t e o s ?  ¿Dónde s a l e n  pub l i -  

cados? N i  l o s  publ ican s i q u i e r a .  

Yo soy de opinión y l a  mantengo, que e s t a  e s  una pé r -  

dida de d ine ro ,  que cuando s e  i n i c i ó  e l  s is tema e r a  bueno, muy 

a t r a c t i v o ,  que l a  gente  pedia l a  b o l e t a  y s e  acostumbró, mas no 

e s  una cosa como l o  e r a .  Lo que pasa e s  que l a  gente  sabe que s i  

un i n s p e c t o r  l o s  descubre rec ib iendo una mercaderla s i n  r e c i b i r  l a  

b o l e t a ,  l o s  toma presos  a l o s  dos.  La l e y  e s  as5  y e s  absolutamen- 

t e  c l a r a  y s e  ha tomado preso a mucha gente .  

Ahora, s i  e s t o s  dosc ientos  fulanos que e s t á n  a h l  sen ta -  
dos en Sant iago,  rec ib iendo doce mi l lones  de pesos a l  mes por v i -  

g i l a r  e s t o  e ,  i n c l u s o ,  con una e s c a l a  v a r i a b l e ,  l o s  empleamos no- 

s o t r o s  como inspec to res  y l o s  repart imos por todo Chi l e ,  c reo  que 

vamos a t e n e r  mejor rendimiento que e l  20% d e l  I . V . A .  

M i  idea  e s  derogar a con ta r  d e l  1 2  de enero de 1981 l a s  

d i spos ic iones  contenidas en e l  decre to  l e y  1.014,  d e l  75 sobre 
e s t a  ma te r i a .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA.- S e r i a  o t r o  proyecto,  enton- 

c e s .  

Un señor  ASESOR.- Esa e s  una de l a s  a l t e r n a t i v a s  que 

s e  a n a l i z ó  en l a  Comisión Conjunta. 
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E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - ~ a r ~ o & i s  i6n  Conjunta tamb iefi - 
fo  e s t u d i ó .  

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE LA FACH.- ¿Por qué mejor 

no devolvemos e l  proyecto a l  Min i s t e r io  de Hacienda y que d iga  

derechamente qué e s  l o  que desea? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Lo que pasa e s  que mien- 

t r a s  t a n t o  s igue  funcionando e l  s i s tema y s e  s igue  perdiendo p l a -  

ta .  Por eso no quiero  l e g i s l a r  sobre  u n a m a e r i a  que seguramente 

no f u e  es tud iada  a fondo por e l  Min i s t e r io  de Hacienda y pos ib le -  

mente l o  ha hecho alguno de l o s  funcionar ios  menores de Impues- 

t o s  I n t e r n o s .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo que e l  P r e s i -  

dente  qu ie re  e s  una cosa ,  pero nunca buscó que l e  derogaran l a  

l e y .  

E l  señor ALMIKANTE MEKINO.  - Me doy cuenta  de eso ,  pero 

hay que s e r  r e a l i s t a  con l o  que e l  p a i s  e s t á  viviendo.  Lo que 

e r a  i n t e r e s a n t e  hace d i e z  años,  ya no l o  e s .  

Además, l a  l e y  pretende r e d u c i r  e l  número de premios 

que hab ia  anter iormente ,  de v e i n t e  m i l  a quin ientos  por mes. Qui- 

n i e n t o s  premios e n t r e  doce mi l lones  de h a b i t a n t e s  no s i g n i f i c a  

nada, no t i e n e  s e n t i d o ,  porque cuando uno toma un b o l e t o  de Lo- 

t e r l a  en que hay cuarenta  y cinao m i l  números con terminación o 

l o  que s e a ,  t i e n e  alguna p o s i b i l i d a d ,  pero quin ientos  s i g n i f i c a  

e l  uno por c i en to  d e l  t o t a l  ingresado de l  mes por bole to  que 

van a premio. E s  e l  0,000003 por d i e z  m i l .  Se puede ganar un pre-  

mio s i n  quere r ,  aquel los  que tengan l a  s u e r t e  que l e  toque una 
c a j a  r e g i s t r a d o r a  de cinco c i f r a s ,  que no hay en Chi le  y que no 

l a s  f a b r i c a n  tampoco. 

Yo creo que l o  podemos devolver a l  Min i s t e r io  de Hacien- 

da,haciéndole p resen te  todas e s t a s  observaciones que h izo  l a  Co- 

misión Conjunta, porque indudablemente e l  que propuso l a  l e y  en 

e l  Min i s t e r io  de Hacienda no l a  e s t u d i 6  con l a  profundidad y e l  

tiempo que s e  d io  l a  Comisión Conjunta. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - Lo devolvemos, en-  
tonces.  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO. - Conforme. 

¿Usted t i e n e  l a s  observaciones? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - Yo tengo e l  i n -  

forme, m i  Almirante.  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto siguien- 

t e  corresponde a l  bolet in  2.645 que opera sobre l a  s iguiente  rea- 

l idad  jur id ica .  

E l  servicio mi l i t a r  s e  puede cumplir de dos maneras: una 

de e l l a s  es l a  prestación de servicios que permite cumplirlo en 

un período de ciento veinte días en t o t a l ,  dividido en dos mita- 

des, sesenta dias un año y sesenta días  e l  ot ro .  

Ahora, sobre esa realidad , l a  Dirección de Reclutamiento 

menciona l a  necesidad de contingente y de l a  reserva y plantea 

l a  posibilidad de ampliar e s t a  prestación de servicios en forma 

s imilar  a l  servicio  mi l i t a r .  

Debo recordar que l a  prestacidn de servicios  dice r e -  

lación fundamentalniente con pr-fes ionales . 
E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Exclusivamente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Fundamentalmente. 
Ahora, cuando s e  discut ió  e l  proyecto en e l  sistema l e -  

g i s l a t ivo ,  l a  Comisión especif ica  fue l a  Comisidn Legislat iva 

Cuarta de l a  época y é s t a ,  con l a  Comisión Legislat iva Segunda, 

no estuvieron de acuerdo con l a  ddea de l e g i s l a r ,  porque d ice '  

e s t a  última que no s e  acompañaron los  antecedentes necesarios ; y 

l a  Comisión Informante, l a  Cuarta de l a  época, estimó que l a s  nor- 

mas legales  actualmente vigentes son l a s  adecuadas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Of rezco l a  palabra. 

E l  señor ASESOR J U K I D I C O  DEL EJERCITO.-  Permiso, A l -  

mirante. 

Cuando estudió es to  e l  Reclutamiento, procedió a formar 

una Comisión con representantes de todas l a s  ins t i tuc iones .  Se 

estudió durante dos o t r e s  meses e l  problema y se l legó a l a  

conclusión que ciento veinte  dias e ra  muy poco y se  pensb que 

era  mejor dejar lo  su je to  a l  reglamento e l  plazo de duracidn de 

l a  prestación de servicios y s e  consideró que un buen plazo se-  

r i a  ciento ochenta d ías ,  como minimo. En caso contrar io ,  no l e  

servla a l a  ins t i tuc ión  es t e  plazo de ciento veinte  días ,  f rag-  

mentado en dos periodos de sesenta dias .  

Esa fue l a  conclusión de l a  Comisión después de dos 

o t r e s  meses de estudio. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Ofrezco l a  palabra. 
M i  opinión es que no debe quedar su je t a  a l  reglamento 

una disposición tan  s e r i a ,  como e s  l imi ta r  l a  l iber tad  de acción de 

l a  vida de los  ciudadanos, cualquiera que sea.  Debe e s t a r  es ta-  

blecido en una ley cuántos dias van a s e r v i r  o cómo van a s e r v i r .  
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Ahora, m i  apreciación es que, t a l  como l o  d i jo  l a  Co- 

misión Legislat iva Segunda, es to  no es  suf ic iente  para poder mo- 

d i f i c a r  l a  legis lación vigente. Tiene que es t a r  fundamentada l a  

razón por l a  cual l a  prestación de servicios  debe se r  mayor de 

los  ciento veinte días.  

Yo s e r i a  de opinión que lo  v iera  nuevamente l a  Comisión 

Conjunta -aquí tengo e l  informe técnico- y que pidiera mayores 
antecedentes como para j u s t i f i c a r  e l  cambio del  reglamento que s e  

e s t á  pidiendo. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- O sea ,  pasarla a l a  

Comisión I V  y é s t a  c i t a  a l a  Comisión Conjunta y ,  a l  mismo tiem- 

po, l e  pide todos los  antecedentes. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Para j u s t i f i c a r  l a  petición 

que se  e s t á  haciendo, porque es demasiado se r io  que en un Gobier- 

no m i l i t a r  s e  coarte l a  l ibe r t ad  del  e je rc ic io  de l a  profesión 
específicamente a los  profesionales, a l  d i c t a r  una ley  de e s t e  tipo. 

¿Conforme? 

E l  señor TTE. GENERAL BENAVIDES.- Conforme. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto siguien- 

t e ,  bolet in  1.900-10, dice relación con l a  aprobación por l a  Jun- 

t a  de l a  Convención sobre e l  Código de Conducta de los  Paises 

Mzritimos suscr i to  por Chile ante l a s  Naciones Unidas e l  25 de 

junio del año 75. 

La Comisión especifica era  l a  Comisión Legislat iva Se- 

gunda. 

Ahora, habiéndose señalado por l a  Comisión Legis l a t i v a  

Tercera que ten ía  algunas reservas sobre l a  conveniencia de 

r a t i f i c a r  e s t a  Convención, l a  Comisión Informante pidió anteceden- 

t e s  a l  Ministerio de Transportes, a l  Ministerio de Relaciones 

Exteriores y a l  Estado Mayor de l a  Defensa Nacional. 

E l  Ministerio de Transportes señaló que estimaba que 

l a s  normas de l a  Convención promovían una más jus ta  equiparidad 

entre  l o s  intereses  de l a  Conferencia y de los  usuarios en bene- 

f i c i o  de . . . (no  se  entiende es t a  par te  de l a  f rase)  . . .as2 lo  re-  

comendó e l  Consejo. 

Relaciones Exteriores también l o  recomendó. Dijo que 

es necesario para los  paises en desarrollo buscar una forma de 

regular sus actividades,  lo  que se  har ia  efectivo a l  en t ra r  en 

vigencia e l  Código de Conducta, s i  se aprobara. 

Agregó también una información que querta l a  Comisión 
Legislat iva Tercera, que a l a  sazón hablan ra t i f icado  e l  Convenio 

d i e c i s i e t e  palses de veint icuatro,  que era  e l  minimo. Y que e l  
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tonelaje mundial comprometido asciende a 2.118 toneladas, apro- 

ximadamente, lo  que representa un 3% del tonelaje t o t a l .  Agregó 

que Perú r a t i f i c ó  e l  Convenio con reservas,  en e l  Párrafo Cuarto, 

en l a  Nota 2 ,  en e l  Capitulo 11 de l a  Convención, porque su re-  

serva de carga es del 40% en vez del 50% que propone e l  Convenio. 

Y e l  Estado Mayor de l a  Defensa Nacional recomendó l a  

aprobación del  Convenio, porque señala que respecto a l a s  condi- 

ciones de t r á f i c o ,  nuestra p o l i t i c a  de transporte y l a  de l a  mayoria 

de los  paises marltimos mundiales, se han sentado o practicado so- 

bre l a  base del  principio de reserva de carga, que se  comparte 

en un 50 y un 50%. 

Ahora, en mérito de todos es tos  antecedentes fiavora- 

b l e s ,  l a  Comisión Legislat iva Primera que era  l a  especif ica ,  cre-  

yó haber dado explicaciones a l a s  inquietudes de l a  Comisión Le- 

g i s l a t i v a  Tercera y además estimó que con estos antecedentes era 

recomendable l e g i s l a r  sobre l a  materia. 

Cuando estaba para Junta,  s e  acordó suspender e l  cono- 

cimiento de e s t e  Convenio hasta l a  dictación de l a  Ley de l a  Ma- 

r ina  Mercante Nacional. Ya es t á  dictada,en consecuencia e s t á  su- 

perada l a  retención que habia hecho l a  Junta para resolver en de- 

f i n i t i v a .  

Este es e l  punto. Hay que recordar también que en las! mo- 

dalidades de l a  Ley de l a  Marina Mercante Nacional hay un s i s t e -  

ma de reserva d i s t in to  a l a  Convención Internacional.  

Esto es en general y en par t icu lar  e l  proyecto y los  

antecedentes del mismo. 

E l  señor ALMIKANTE M E R I N O . -  Ofrezco l a  palabra. 

E l  punto m%s grave es  que e s t e  Convenio fue firmado por 

los  paises e l  25 de junio de 1975 y Chile s e  quedó a t r á s  y esto 

sucedió, porque se  estaba tramitando l a  ley  del  Fomento a l a  Ma- 

r ina  Mercante y l a  Ley de l a  Navegación, que vino después. 

Hoy d ia  esas dos leyes ya fueron aprobadas y yo creo 

que no es conveniente r e t r a s a r  es to ,  porque todos es tos  Convenios 

y Convenciones son reclprocas y s i  nosotros no tenemos reciproci-  

dad con los  americanos, éstos se  van a oponer a l l á .  

No se s i  ustddes se  f i j a ron  en l a  prensa, hace como 

unos ocho dlas a t r á s ,  e l  puerto de Nueva York y todos los  puer- 

tos de Estados Unidos no van a cargar ningún buque inglés mien- 

t r a s  l a  señora Thatcher no cambie su p o l i t i c a  respecto a los  que 

están ayunando. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Creo que esto hay que sacar- 

( lo inmediatamente, ponerlo en Tabla para l a  próxima sesión. 
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Califiquémoslo con extrema urgencia. 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- No t i ene  ninguna complica- 

ción. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Hay que aceptarlo no más. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Es que no alcanzamos 
n i  a l ee r lo .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- No cabe más que aceptarlo.  

Debemos determinar s i  nos conviene o no nos conviene. 

Un señor ASESOR.- Hay que redactar un proyecto. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Un proyecto de acuerdo. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGTSLACI0N.- Un proyecto de 

acuerdo, entonces. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Conforme. Lo vemos en l a  

próxima sesión. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Sucede que l a  pr6- 

xima sesión de Junta e s  mañana. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Lo que pasa con los  Con- 

venios Internacionales es que no s e  l e s  puede hacer ninguna a l -  

teraci6n.  Hay que aceptar loorechazar lo .  

E l  señor SECRETAKTO DE LEG1SLACION.- ¿Envio los  antece- 

dentes a l a  Comisión Legislativa TV, señor? 

E l  señor ALMIJUNTE MERINO.-  A l a  Comiskbn Legislat iva 

Cuarta para que e l l o s  hagan un proyecto de acuerdo. 

¿Usted no t iene  e sc r i to  e l  proyecto de acuerdo? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No. Está como pro- 

yecto de ley.  

E l  2 .757 es un proyecto que pretende pedir una penalidad 

especial  para los  atentados con piedras, con productos in£lama- 

bles  o con o t ros  medios, contra los  trenes en s e m l c i o .  Sujetar  
a l a s  normas de l  Código Penal l a s  lesiones o muertes que s e  pro- 

duzcan a causa de los  atentados y disponer l a  responsabilidad pa- 

r a  recuperar l o s  daños que experimenten l a s  personas y los  £erro- 

c a r r i l e s .  

La Comisión especlfica fue l a  Comisi6n Legislat iva Ter- 

cera.  Participaron l a s  Comisiones Legislat ivas Primera y Segunda. 

Las t r e s  están de acuerdo con l a  idea de l e g i s l a r ,  pero t ienen 

textos d is t in tos  a l  de l a  Comisión Informante, pero s61o en l a  fo r -  

ma. No es una discusión gruesa de fondo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  No son trascendentes, por- 
que, por ejemplo, en e l  texto del  Ejecutivo dice:"el que a ten tare  

violentamente".Le borramos "violentamente", porque después hay 
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que entrar  a probar s i  fue violentamente. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- No puede ser igual  un aten- 

tado dinamitero contra usted que e l  caso de un muchacho que en 

l a  noche, a l  pasar un t r en ,  l e  lanza una piedra. 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO . - Pero mantuvimos l o  demás : 

algún objeto inflamable o cualquier o t ro  medio semejante a l o  
descr i to  en los  a r t l cu los  anter iores .  

Conforme. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- ¿Por cúal texto 

s e  va a guiar? 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Se t r a e  un texto aqui a l a  

Junta, no para l a  próxima sesión, sino para cuando e s t e  l i s t o .  No 

l e  vamos a dar extrema urgencia, porque no l a  necesi ta .  Lo ca- 

lificamos de simple urgencia. 

¿Qué l e s  parece? 

E l  señor ASESOR J U K I D I C O  DE CARABINEROS.- M i  Almirante, 
yo propongo que vuelva a l a  Comisión y nosotros en l a  Comisión 

Conjunta ultimamos de ta l l e s ,  porque no tienen mayor importancia. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Entonces, que pase a Comi- 

sión Conjunta con simple urgencia. 

Este es un proyecto del  grea de Transportes. 

E l  señor SECRETAKIO DE LEGISLACION .- Ahora viene e l  
Boletfn N o  2.708-10. La idea cent ra l  de l  proyecto e s  aprobar un 

Convenio sobre transporte aéreo entre  Chile y Francia, suscr i to  

en Paris  e l  6 de diciembre de 1979. 

Fue Comisión especifica l a  Comisión Legislat iva Primera. 

Participaron l a s  Comisiones Legislat ivas Segunda y Tercera y és-  

t a s  estuvieron de acuerdo con l a  idea de l e g i s l a r .  

La Comisión Informante fue contraria a l a  idea de l e -  

g i s l a r  por l a  razón que voy a 1eer.Por considerar que algunos de 

los  puntos del  Anexo Confidencial tienen un carácter  substantivo 

y por esa razón debieran f igurar  en e l  Convenio mismo. Afirma 

es t a  Comisión que l a  existencia de los  Anexos Confidenciales s e  

jus t i f i ca rea  por l a  necesidad de no publicar acuerdos técnicos 

y que desde e l  punto de v i s t a  comercial no re su l t a  apropiado per- 

m i t i r  que l a  competencia l o s  conozca. Pero como l a s  disposicio- 
nes de e s t e  Anexo consagran verdaderas excepciones de l a s  nor- 

mas de l  Convenio, todas en favor de Francia, no pueden s e r  ma- 

t e r i a s  del  Anexo Confidencial. En consecuencia, concluye l a  Co- 
misión, no es posible aprobar e l  Convenio en l a  forma propuesta, 

s i n  que previamente se  modifique mediante l a  correspondiente 
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Lo que ocurrió es que en l o s  antecedentes apareció 

un Anexo Confidencial cuyas normas eran contradictorias con l a s  

normas del  Convenio. 

Fundándose en es tas  consideraciones, l a  Comisión In- 

formante sostuvo l o  que acabo de l e e r .  Es dec i r ,  l a  Junta de Go- 

bierno t iene  que optar entre  acoger l a  idea de l e g i s l a r  propues- 

t a  por l a s  C~misiones Legislativas Segunda y Tercera antiguas y 

l a  negativa para l e g i s l a r  que propone l a  Comisibn Legislat iva 

Primera, que era especifica en ese momento. 

Esa es l a  s i tuación,  m i  Almirante. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Yo creo,  Almirante, 

que e s t a  s e r í a  l a  oportunidad para esperar y ver cómo se  resuel-  

ve e l  problema de l a s  relaciones con Francia. 

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Yo quiero l e e r l e s  algo, 

que no sé  cómo l o  aceptó e l  Embajador nuestro en Par ls .  Es algo 

tan  especifico. Se modifican algunas cosas. Dice: E l  servicio  

aéreo debe darse conforme a l a  legis lación nacional de cada una 

de l a s  Naciones o de conformidad de cada una de e l l a s ,  respec t i -  

vamente, según sea e l  caso. O sea, habrá motivos por los  cuales 

los  aviones nuestros de LAN puedan s e r  detenidos, porque es l a  

legis lación de e l l o s .  Pueden no dejarlos pasar. Y nosotros tenemos 

una legis lación de c ie los  ab ier tos ,  que puede pasar y en t rar  e l  

que quiera, mientras que e l los  no tienen una legis lación de es- 

t e  t ipo .  

Ahora, no sabemos nosotros s i  e l  señor Mittemand va a 

permitir  o no que LAN s iga pasando por Par í s ,  como l o  ha hecho 

hasta ahora. 

No es  que me adelante, pero es to  ha estado aquí desde 

diciembre de 1979 y no ha podido s a l i r ,  dándose vueltas a cau- 

sa de e s t e  Anexo Confidencial. ¿Por qué l o  hacen confidencial? 

Porque a s l  no s a l d r i a  publicado en e l  "Diario Oficial".  

Desgraciadamente no e s t á  Fernando, que creo que es ta -  

r i a  de acuerdo en que es to  apareceria como avalando algo subte- 

rráneo y yo creo que ninguno de nosotros tenga nada de e s t a  En- 

dole. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAVIDES. - ¿Por qué no se  lo  

devolvemos a l  Ministerco para que e l l o s ,  sopesando nuestra s i -  

tuación en relación con Francia, s e  definan? 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Esto es b i l a t e r a l .  No es 

múltiple y e l l o s  son los que nos ponen todas l a s  cosas. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Es tan interesante  e l  
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momento en que v iv imos ,  que en r e a l i d a d  no nos favorece.  

E l  señor  SECKETAKIO DELEGISLACION. - E l  proyecto s igu ien-  

t e ,  señor ,  modifica l a  l e y  sobre organización y funcionamiento 

de l o s  Juzgados de P o l i c i a  Local y la  modifica elevando a un 

sueldo v i t a l  de l a  Región Metropol i tana e l  v a l o r  de l o s  exáme- 

nes  de alcoholemia emitidos por  e l  Juzgado de P o l i c i a  Local ,  d i s -  

poniendo que s e  remitan dichos va lo res  por e l  Tribunal  d e l  Juzga- 

go respec t ivo  a l  Se rv ic io  Médico Legal .  

La modif ica,  f inalmente,  para  que e s t o s  d ineros  que r e -  

c i b e  e l  Juzgado y que debe r e m i t i r  a l  Serv ic io  Médico Legal ,  pa- 
sen a s e r  r e n t a s  p rop ias  de é s t e  t í l t imo. 

Es tas  son l a s  t r e s  f i n a l i d a d e s  d e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Usted t i e n e  aqu i  c l a r í s imo  

que deben pasar  a f i n a n c i a r  adecdadamente a l o s  Se rv ic ios  púb l i -  

cos  que deben i n t e r v e n i r  en e s t a  l a b o r .  Eso e s  i n a u d i t o .  

Imaginense que mañana a lgu ien  t i e n e  o n e c e s i t a  ped i r  

un c e r t i f i c a d o  de au tops ia ;  hay que pagar lo .  Eso no puede s e r  

a s i .  Le corresponde a l  Estado e s a  función.  ¿Cuántos c e r t i f i c a -  

dos de alcoholemia s e  emiten a l  d i a ?  Muchos y todos l o s  d i a s .  

¿Cómo s e  va a e s t a r  cobrando por e l l o s ?  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Pero e s  P o l i c i a  

Local no más, señor .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Los Juzgados de P o l i c l a  

Local ,  pero y l o s  Juzgados d e l  Crimen, ¿no t i e n e n  que d a r l o ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No a f e c t a  a esos 

Juzgados. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Pero ¿ t i e n e n  que d a r l o  o 

no t i e n e n  que d a r l o ?  

E l  señor SECKETARIO DE LEGISLACION . - Claro .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Yo soy de opin ión  de no 

l e g i s l a r  en e s t a  m a t e r i a . .  

No debe cobra r se ,  porque e s  una exigencia  d e l  Estado. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Se cobra ahora? 

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- No s e  cobra nada. 

E l  señor ASESOR J U K I D I C O  DE LA ARMADA.- S i  s e  cobra.  

E l  proyecto e s  para  e l e v a r  l o s  v a l o r e s .  E s  c i e r t o  que s e  cobra 

una cant idad  muy b a j a .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  La idea  mia e s  no l e g i s l a r  

sobre  l a  ma te r i a .  
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E l  señor ASESOR J U K I D I C O  DE LA AKMADA. - En es te  momen- 

t o  vale  medio sueldo v i t a l ,  o sea,  quinientos cuarenta y s i e t e  

pesos. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Y e s t e  dinero se 

distr ibuye? 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Sirve para f inanciar  l o s  

Servicios públicos. La l ey  es  a s i .  No vamos a modificar l a  ley .  

¿Para qué vamos a aumentar e l  costo? 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Rechazo l a  idea de l e g i s l a r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - No estoy de acuerdo con 

l a  idea de l e g i s l a r .  Está rechazado desde e l  año 79 .  
Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor GENERAL MENDOZA. - Entonces, habria acuerdo en 

rechazar l a  idea de l e g i s l a r .  

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- En realidad,  yo co- 

nozco poco de es to ,  pero me pliego a l  conjunto. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Mayoria. 

Además, en e s t a  materia s e  e s t á  trabajando una nueva 

legis lación,  por l o  tanto no vale l a  pena l e g i s l a r .  

E l  señor SECKETARIO DE LEGISLACI0N.- Después viene e l  

bo le t in  N". 846. 
E l  objetivo de e s t e  proyecto es modificar l a  l eg i s l a -  

ción sobre nacionalización de extranjeros,  adecuarla a l a  nueva 

est ructura  administrativa del  pa is .  

Para es to  s implif ica  los  procedimientos de nacionali-  

zaci6n de extranjeros e introduce los  conceptos de orden público, 

de seguridad nacional y también los conceptos re la t ivos  a l a  na- 

cionalización.  

La Comisión especifica fue l a  Segunda y part iciparon 

l a  Primera y l a  Tercera. Todas aprueban l a  idea de l e g i s l a r  y 

l a  Comisión Informante propuso un texto que incluye l a s  observa- 

ciones de l a  Primera y de l a  Tercera, de t a l  manera que no hay 

discusión de ninguna especie. 

Frente a eso me a t r ev i ,  para e l  caso que l a  Junta qui- 

s i e ra  resolver,  hacer e l  texto.  Lo t r a j e  en l a  medida que no ha- 

b ia  ningfin t ipo de discusión. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Hay un punto no más que no 

t iene importancia, porque es t á  resuel to .  Lo estuvimos discutien- 

do es ta  mañana. 

Se los  explico a ustedes, porque posteriormente puede 

presentarse. 
Ustedes saben que en Chile nosotros no tenemos lepra ,  
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sa lvo  en  l a  I s l a  de Pascua, en que e s  una co lon la ,  a s l  que no t i e -  

ne  importancia .  Pero s i  un leproso  qu ie re  hacerse  ciudadano ch i -  

l eno ,  no podr ia ,  porque eso e s t á  r e s u e l t o  en e l  t e x t o  de l a  l e y  

que t i e n e  que t e n e r  un c e r t i f i c a d o  médico de sa lud  para poder r e -  

s i d i r  y s i  no r e s i d e ,  no puede p e d i r  l a  c iudadanta.  A s i  e s  que 

e s t á  r e s u e l t o  e s t e  problema. 

Por m i  p a r t e ,  no hay ninguna observación.  

¿Está  l i s t o ?  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Lo Único que he 

hecho e s  cambiar e l  formato de dec re to  l e y  por l e y .  

E l  proyecto que viene a cont inuación d i c e  r e l a c i ó n  con 

l a  cons t rucc ión ,  conservación y explo tac ión  de  obras  v i a l e s  por 

p a r t i c u l a r e s .  

Quiero recordar  que s i  b i e n  e s  c i e r t o  e l  P res iden te  ha- 

bfa  pedido que s e  t r a t a r a  e l  proyecto,  no e s  menos c i e r t o  que aho- 

r a  e s t á  p id iendo  ;fbhabi&dole reemplazado, su archivo .  Enton- 

c e s ,  aqu i  no h a b r l a  mayor d i scus ión  y proceder la  s u  archivo .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Está  mandándose o t r o  t e x t o .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. - Ahora, con respec-  

t o  a l  segundo grupo de proyectos ,  e l  P res iden te  e s t á  pidiendo su  

archivo  por obsolescencia .  

E l  primero de e l l o s ,  e l  2 .468,  que c r e a  e l  Fondo de 

Ahorro Habi tac ional  p a r a  e l  personal  de Carabineros de Ch i l e ,  e s  

un proyecto que t e n i a  por ob je to  complementar l a s  a t r i b u c i o n e s  

de c a r á c t e r  h a b i t a c i o n a l  que t e n i a  l a  Dirección de Bienes tar  de 

Carabineros e imponer un nuevo mecanismo que permita  incorporar  

o t r o s  recursos  para s e r  dest inados a l  Fondo Habi tac ional .  

Crea dentro d e l  Fondo de Bienes tar  de Carabineros un 

Fondo de Ahorro ~ a b i t a c i o n a l  . 
E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- A l  a rchivo .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. - E l  segundo f a c u l t a  

a l  P res iden te  de l a  República para  s u s t i t u i r ,  modif icar ,  ad ic io -  

n a r ,  derogar o suspender t r ans i to r i amente  l a s  normas l e g a l e s  r e -  

l a t i v a s  a l a  construcción y urbanización.  

Se e s t a  pidiendo e l  archivo por e l  P res iden te .  

E l  señor ALMIRANTE MEKINO . - Archivo. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e r c e r o  e s  e l  

2 .579 y t e n i a  por ob je to  i n t r o d u c i r  modificaciones a l  D.F.L. N= 

338, con e l  ob je to  de r e g l a r  l a s  normas de  ascenso y c a l i f  i c a c i o -  

nes  d e l  personal .  Su propósi to  e r a  obtener  una mayor e f i c i e n c i a  
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de l o s  funcionar ios  y con e l l o  una promoción más j u s t a  de l o s  

idóneos,  cumpli6ndose una nueva f a s e  e n l a  i m  - 'mentación de l a  

c a r r e r a  func ionar i a .  /y 4 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Eso e s t á  superado p o s t e r i o r -  

mente. 

A l  a rchivo .  

E l  señor SECKETAKIO DE, ILEGISLACION. - A cont inuación,  e l  

b o l e t i n  N". 544-04. Es te  pkoyect6 t e n i a  por ob je to  modif icar  e l  

a r t i c u l o  19 d e l  dec re to  l e y  N o  679 con e l  propós i to  de sancionar  

con c lausura  de d i e z  dias' ,en reemplazo de l a  multa que t e n í a  hoy 

d i a , a  l o s  c i n e s  que permitan l a  en t rada  a  sus  funciones de meno- 

r e s  que no tengan l a  edad correspondiente  de  c a l i f i c a c i ó n  de l a  
p e l í c u l a  que s e  exhibe,  l a  que s e  dup l i ca rá  en caso de r e i t e r a -  

c ión dent ro  de  l o s  doce meses s i g u i e n t e s .  

E l  señor ALMIRANTE MEKINO. - Eso e s t á  r e s u e l t o  por o t r a  

cosa.  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- En l a  c a r p e t a  de 

Educación aparece con una proposición de  reemplazo. 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - S i .  

A l  a rchivo .  

E l  señor SECKETP.KI0 DE LEGISLACI0N.- Proyectos r e t i r a -  

dos para  s u  r ees tud io .  E l  E jecut ivo  desea r e t i r a r  e s t o s  proyectos .  

Estos  proyectos t i enen  en común: uno, l a  l e y  orgánica 

d e l  Min i s t e r io  de Economia; o t r o ,  e s  l a  c reac ión  d e l  Se rv ic io  

Nacional de  Economia; y  e l  o t r o ,  e l  De l i to  Económico y dec ía  que 

t i e n e n  en común que formaronsun paquete que en e l  caso de l a  t r a -  

mitación l e g i s l a t i v a  s e  fueron  dictando dec re tos  l eyes  que r e s o l -  

v ie ron  mate r i a s  e s p e c i f i c a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- En algunos puntos.  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Fueron r e s o l v i e n -  

do mater ias  e s p e c i f i c a s  en algunos puntos.  Por ejemplo, en l a  

l e y  d e l  M i n i s t e r i o  de Economla s e  proponía derogar l a  d i spos ic ión  

que creó  e l  Comisariato.  

En e l  o t r o  dec re to  l e y  s e  l e  r e s t aban  determinadas f a c u l -  
t ades  a  l a  D I K I N C O .  En é s t e ,  s e  e s t á  pidiendo e l  reemplazo de 

D I K I N C O  por e l  Se rv ic io  Nacional de Economia. 

Entonces, hay cosas sobre  l a s  cua les  e s  necesa r io  l e -  

g i s l a r .  E s  por eso que e l  P res iden te  de l a  República p ide  s u  r e e s -  

tud io .  Hay toda una . reformulación en l o s  t r e s  proyectos que E 
der iva  de l a  c i r c u n s t a n c i a  que s e  ha l e g i s l a d o  parcialmente,J), 
s i n  e spe ra r  que hubieran l legado e s t o s  proyectos a  l a  J u n t a ,  por 
l a s  necesidades d e l  S e ~ v i c  i o  . 
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E l  señor ALMIRANTE creo que e s  

indispensable  hacer  un o f i c i o  a l  Pres idente  de l a  KepGblica en 

e l  c u a l  s e  d iga  que l a  l e y  orgánica  d e l  Min i s t e r io  de Economia 

debe s a l i r  a l a  brevedad, por cuanto s e  e s t á  creando l a  Direc- 

c ión  General de M a r t i l l o  y Prenda, que no t i e n e  ningún a s i d e r o  

en e l  Min i s t e r io  de Economía, porque no e x i s t e  en l a  orgánica 

de e s t e  Min i s t e r io  dónde i n c l u i r  a l a  Dirección de M a r t i l l o  y 

Ptenda y esta l e y  va  a l l e g a r  luego,  porque ya pasó por l a  Secre-  

t a r í a .  

Por o t r o  l ado ,  l a  DIKINCO desaparec ió ,  pero hay funcio-  

nes  que a lgu ien  debe cumplir ,  que las desempeñaria e s t e  Servi -  
c i o  Nacional de Economla, pero adn no e s t á  l a  l e g i s l a c i ó n  cor res -  

pondiente .  

En seguida ,  e l  decre to  l e y  N-80, que e s  e l  De l i to  

Económico, que l o  dictamos noso t ros  cuando r e c i é n  asumimos e l  

Gobierno, que t i e n e  penas tremendamente graves y s e r i a s ,  porque 

l a s  c i r cuns tanc ias  a s i  l o  ex ig ian ,  n e c e s i t a  s e r  rev isado hoy d i a  

y l o  que debe proponer e l  Poder Ejecut ivo  e s  una nueva l e y  so- 

b r e  d e l i t o  económico en que e s t é n  contemplados l o s  d e l i t o s  que 

s e  producen por e l  quebrantamiento de l a s  normas, en genera l ,  

pero e s t o  no puede quedar s i n  l e y .  Debe l e g i s l a r s e  a l  r e spec to .  

En l a  l e g i s l a c i ó n  e l  227 e s t á  v i g e n t e ,  pero e l  280, 

hoy d i a ,  e s  una exclus iva  prolongación f r e n t e  a l o  que nosot ros  

dictamos. Pero,  ¿cuando l o  dictamos? Cuando estábamos r e c i é n  sa- 

l i endo  d e l  caos .  

Yo creo  que s e r í a  conveniente que se h i c i e r a  un o f i c i o  

de la J u n t a  diciendo c u á l  es nues t ro  parecer  a l  r e spec to .  Que 

estamos de  acuerdo que l o  que s e  propone no e s  conveniente ,  pe- 

r o  si e s  conveniente d i c t a r  l a  l e y  de Economia sobre l a  ma te r i a .  

¿Es ta r í an  de acuerdo? 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Conforme. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- De acuerdo. 

E l  señor  GENEKAL LOPETEGU1.- Conforme. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Es ta  no puede s e r  i n i c i a -  

t i v a  n u e s t r a ,  porque aqu5 c r e a  Se rv ic ios  que l a  Const i tuc ión  so- 

lamente s e  l o  permite a l  P res iden te  de l a  República. 

E l  S eñor SECRETARIO DE LEGISLACION . - E l  G l  timo grupo, 
señorl, son t r e s  proyectos ,  con respecto  a uno de  l o s  cua les  e l  

P res iden te  s e ñ a l a  que no l e  corresponde a 61 r e s o l v e r ,  porque 

no e s  de su i n i c i a t i v a .  E s  e l  b o l e t i n  2.301, normas sobre l a  

ancianidad.  Es tablece  normas espec ia les  a p l i c a b l e s  a personas 

mayores de sesen ta  y cinco años.  Incluye l o s  j u i c i o s  por a l imentos ,  
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d e l  d e l i t o  de abandono" de" fi8;il'i.a y m a l t r a t o ,  con- 

t r o l  de es tablec imientos  des t inados  a d a r  pensión. 

No hay, entonces,  pronunciamiento d e l  P res iden te  en 

e s t a  ma te r i a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Eso l o  deber ia  proponer 

l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Segunda, s i  q u i e r e .  

E l  señor GENEKAL LOPETEGU1.- Nos g u s t a r i a  r e e s t u d i a r l o ,  

m i  Almirante.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Quedaria entonces en l a  

Comisión Legis l a t i v a  Segunda. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Los dos ú l t imos  

son:  uno, e l  b o l e t i n  2.373, que modificó l a  l e y  de FAMAE y fue  

conver t ida  en e l  dec re to  l e y  3.643. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - O sea ,  e s t á  r e s u e l t o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y e l  o t r o ,  que 
reemplazaba una norma sobre nombramiento de O f i c i a l e s  Primeros 

d e l  Se rv ic io  J u d i c i a l  . 
Fue d ic tada  por e s t a  Junta  l a  l e y  N"7.987. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿Alguna o t r a  mater ia?  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Nada más 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Muchas g r a c i a s .  

--Se levanta  l a  ses ión  a l as  18.08 horas .  

Comanflante en J e f e  de l a  


